
Município de Capanema - PR 

TERMO DE EMISSÃO DA MINUTA DO EDITAL E ANEXOS 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM 

PAVIMENTAÇAO POLIÉDRICA COM PÉDRAS IRREGULARES, INCLUINDO 
TERRAPLENAGEM E DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E 
ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Nesta data, junto a minuta do edital e anexos, devidamente cadastrado(s) no sistema, conforme 
modelos mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento do edital: 

ORGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Viação e Obras- SEMOB 
1.1.2. Órgãos Participantes: Não de aplica a este Edital. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 
CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM PAVIMENTAÇÃO 

POLIÉDRICA COM PÉDRAS IRREGULARES, INCLUINDO TERRAPLENAGEM E 
DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, 
BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: 416.693,92 (Quatrocentos e Dezesseis Mil, 
Seiscentos e Noventa e Três Reais e Noventa e Dois Centavos) 

1.4. MODALIDADE: CONCORRÊNCIA. 

1.5. FORMA: ELETRÔNICA 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Não se Aplica 

1.8. MODO: ABERTO 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de Logística e 
Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 07 
dia(s) do mês de Abril de 2025. 

Roselia Kriger Becker agani 
Chefe Departamento de Contratações Públicas 

Pregoeira/Agente de Contratação 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

A Senhora 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Com Relação ao Processo Concorrência, Objeto : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZAD EM PAVIMENTAÇAO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, 
INCLUINDO TERRAPLENAGEM E DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, 
TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

( ) Autorizo dar segmento ao Processo 

( ) Não autorizo do segmento do Processo. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 07 
dia(s) do mês de abril de 2025. 

N1VÕ/ ssler 
Prefeito unicipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - \v‘‘w.capanema.pr. ov.br Página: 1 
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EDITAL DA CONCORRÊNCIA N° 02/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 

Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 

75.972.760/0001-60, sediado à Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, 

Capanema, Estado do Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. 

Neivor Kessler, torna pública a realização deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

ORGÃO(S) INTERESSADO(S): 

1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo-SEINFRA. 

1.1.2. Órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Viação e Obras-SEMOB. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 

1.3. OBJETO RESUMIDO: 
1.3.1.OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM PAVIMENTAÇAO 

POLIÉDRICA COM PÉDRAS IRREGULARES, INCLUINDO TERRAPLENAGEM E 
DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO 
SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

1.3.2.LOCAL DA OBRA: RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO 

SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

1.3.3.Prazo de execução da obra: 6 (seis) meses 

1.3.4.Prazo de vigência do contrato: 15 (quinze) meses 

1.3.5.Valor máximo estimado da contratação: 416.693,92 (Quatrocentos e Dezesseis Mil, 
Seiscentos e Noventa e Três Reais e Noventa e Dois Centavos) 

1.3.6.Capital social mínimo: 10% do valor total da obra 

1.3.7.Garantia de execução do contrato: 5% do valor total da obra. 

1.4. MODALIDADE: Concorrência. 

1.5. FORMA: Eletrônica. 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global 

1.7. Modo: Aberto 

1.8. DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

12/05/2025 às 13h30min 

UASG: 987487 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local eletrônico da Sessão Pública: m.comprasnet.gov.br 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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1.9. AGENTE DE CONTRATAÇÃO OU COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: Portaria n° 
8.833/2025 Roselia Kriger Becker Pagani- Pregoeira/Agente de Contrataçãook 
Mara Daniele Gambetta: Membro 
Gabriel Júlio Alexandre Schuingel: Membro 

Eduardo Vinícius Horbach: Membro 

Tarcis Henrique Sant Anna: Membro 

João Antônio BazzanellaLuf: Membro 

Amanda Pereira de Andrade: Membro 

Rubens Luis Rolando Souza: Membro 

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O certame deverá ser processado e julgado em conformidade 

com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 e, 

de forma subsidiária, a Lei n° 14.133/2021 e a Lei Complementar n° 123/2006. 

2. DO OBJETO 

2.1. O resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do 

objeto encontra-se no Projeto Básico anexo a este Edital. 

2.2. O Edital, os seus Anexos e o Projeto Básico poderão ser acessados por meio da Internet nos 

seguintes endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e wwvv.capanema.pr.gov.br 
(https://www.capanema.pr.gov.br/transparencia/adm/licitacoes/licitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da contrafação descrito no 

portal Compras Governamentais (CATMAT) e (CATSERV) ou as especificações constantes 

deste Edital, seus anexos e Projeto Básico, prevalecerão as previstas no Projeto Básico. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao 

Departamento de Contratações Públicas pelo telefone n° (46) 3552-1321 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela 

Secretaria Municipal indicada no Projeto Básico. 

2.6. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto básico, especificações 

técnicas, memoriais e demais documentos confeccionados pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Projetos, não sendo admitida qualquer alteração ou substituição dos 

materiais e técnicas empregadas na execução da obra sem a anuência prévia e expressa da 

Engenharia Municipal. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 
providências em relação ao presente Edital, ou, ainda, para fins de impugnação ao Edital, desde 

que o faça com antecedência de até 3 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão 

pública do certame. 
3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao agente de contratação ou comissão 

de contratação e encaminhadas, até às 23h59min. da data limite, por e-mail, no endereço 
eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br 

3.1.2. Caberá ao agente de contratação ou comissão de contratação, auxiliado pelos demais 
responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

3.1.3. O agente de contratação ou comissão de contratação deverá decidir sobre a impugnação 
antes da abertura do certame. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que 
implique modificação do Projeto Básico, previamente a redesignação de nova data para 

a realização da sessão pública, o processo será encaminhado à Procuradoria-Geral do 
Município, para emissão de parecer. 

3.1.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, 
na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e 
possui poderes de representação da impugnante. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas 
ao agente de contratação ou comissão de contratação e encaminhadas, até às 23h59min., do 

terceiro dia que anteceder a data designada para abertura da sessão pública, por e-mail, no 
endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br 
3.2.1. O agente de contratação ou comissão de contratação responderá aos pedidos de 

esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, 
e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
3.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação ou comissão de contratação, nos autos do processo. 
3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os licitantes e a Administração. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste processo de contratação o licitante cujo ramo de atividade previsto no 

seu ato constitutivo ou documento equivalente seja compatível com o objeto do presente 
processo de contratação, desde que cumpra todos os requisitos e condições previstos neste 
Edital, Projeto Básico e anexos. 
4.1.1. Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios 

estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital. 
4.1.2. Independentemente do disposto no subitem 1.8 deste Edital, será concedido tratamento 

favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123/2006 e, especialmente, na Lei Complementar 
Municipal n° 14/2022, mediante apresentação de declaração, conforme modelo anexo a 
este Edital. 
4.1.2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento 
no certame. 

4.1.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123/2006 e na LCM 14/22, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.1.2.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras 
Capanema (LCM 14/22), o licitante apresentará a Licença (Álvara) de 
Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
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licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, 
considerando a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para 
essa finalidade deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo 
de atividade empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a 
apresentação do histórico de alvarás ou as alterações do ato 
constitutivo/contrato social para o cumprimento da exigência. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência 

de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 281 da LCM n° 14/22; 
d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de 

dissolução ou liquidação; 
e) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

pessoas jurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital; 
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

4.2.1. Excepcionalmente, a pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá 
participar do certame, desde que consiga demonstrar documentalmente e de modo 
claro e preciso a capacidade econômica da empresa licitante, sendo exigível, para 
fins de Qualificação econômico-financeira, no mínimo, os seguintes documentos: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
acompanhada de declaração, assinada por profissional habilitado da área 
contábil, que ateste que a empresa possui os índices econômicos adequados e 
capacidade financeira para cumprir com as obrigações previstas neste edital e 
anexos, relacionadas com a execução do objeto da contratação e eventuais 
garantias; 

b) certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório (não apenas a certidão de 
homologação/deferimento da recuperação judicial). 

4.2.2. Em não havendo vedação expressa no Projeto Básico e salvo a hipótese prevista na 
alínea "a", do subitem 4.2 deste Edital, poderão participar deste certame as 
organizações e entidades do terceiro setor (instituições sem fins lucrativos), 
respeitadas as seguintes condições: 

a) efetiva existência de nexo entre o objeto da contratação e os objetivos 
estatutários da instituição sem fins lucrativos. 

13) Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado 
deverá ser executado obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes aos 
quadros funcionais da instituição ou deverão possuir vínculo associativo com 
a instituição. 

4.2.3. Em havendo previsão expressa no Projeto Básico, indicando as regras aplicáveis, 
poderão participar deste certame pessoas físicas. 

4.3. As vedações indicadas na alínea "a" do subitem 4.2 também são aplicadas: 
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a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante; 
b) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 

física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa 

jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 

de qualquer ente federado; 
e) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado. 

4.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as 
seguintes DECLARAÇÕES (na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo 
11): 

a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e 
anexos; 

b) de ciência e de concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de 
fiscalização, de medição, de recebimento e de pagamento previstas no Edital e anexos, 
assumindo a responsabilidade de cumpri-las e de exigir o seu cumprimento; 

e) de que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso 
o licitante empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição 
de jovem aprendiz, nos termos do artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo 
do processo de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em 
decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

e) de que o licitante não teve a contrafação rescindida unilateralmente pela Administração 
Pública municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 
14/22; 

O de que o licitante não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na 
contrafação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

g) de que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) 
licitante(s) ou contratado(s) deste processo de contratação; 

h) de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido 
condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

i) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, 
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ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência 
da contratação; 

j) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo 
de contratação foram elaborados de forma independente; 

k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e no 
inciso III do artigo 5° da Constituição Federal; 

1) de que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência 

ou recuperação judicial ou extrajudicial; 
o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, 

serão retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na 

legislação. 
p) que o licitante assegura ao Município o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera 

federal, quanto estadual e municipal, ao que se refere às questões sociais e ambientais e 

às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de 

seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado 

com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da 

observância e comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente; 

q) ciência de que as vedações indicadas nas alíneas "d", "e" e "f' também são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a 

mesma pessoa física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou 

sócia exclusiva da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de 

licitar com a Administração Pública de qualquer ente federado; 

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o 

cônjuge, o companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio 
majoritário, ou do sócio exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que 

for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente federado. 

4.5. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicará as 

seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na 

empresa; 
b) e-mail, número de telefone, Whatsapp e Telegram, para que em caso de qualquer 

comunicação referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual 
contratação, a comunicação oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar 

pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, 
conforme os dados anteriormente fornecidos; 
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d) o(a)(s) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os 

atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório 

e seus anexos, em nome do licitante. 

4.6. O interessado em participar do certame deverá estar com Credenciamento regular no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN 

SEGES/MP n°3, de 2018. 
4.6.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar da presente 

CONCORRÊNCIA, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de 

acordo com as orientações que seguem no link: https://central.e-
sicafweb.com.br/fornecedores/sicafnet.html, até o dia útil anterior a data da sessão 

pública de abertura do certame. 
4.6.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao 

Portal COMPFtASNET, no ato da abertura do Pregão. 
4.6.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.6.4. Em se tratando de Concorrência sob a forma eletrônica, como requisito para 

participação, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às declarações exigidas no sistema. 
4.6.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no 
certame; 

4.6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006 e na LCM 14/22, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

4.6.4.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras 
Capanema (LCM 14/22), o licitante apresentará a Licença (Álvara) de 
Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, 
considerando a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para 
essa finalidade deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo 
de atividade empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a 
apresentação do histórico de alvarás ou as alterações do ato 
constitutivo/contrato social para o cumprimento da exigência. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, requisito de participação ou 
das vedações expressas neste item 4, sujeitará a exclusão do licitante do certame, o 
cancelamento da ata ou a extinção do contrato, o descredenciamento, quando for o caso, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei, neste Edital e seus anexos. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5. 1 . Em se tratando de CONCORRENC1A: 
5.1.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Concorrência, em sua forma 
eletrônica. 

5.1.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio m.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
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Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil ou outro formato de acesso 
permitido pelo sistema. 

5.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a esta Concorrência. 

5.1.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.1.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
5.1.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇA0 

6.1. Em se tratando de Concorrência: 
6.1.1. O processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por 

meio do agente de contratação ou comissão de contratação. 

6.1.2. O recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização 
das demais etapas e procedimentos da presente licitação ocorrerão por meio eletrônico, 
no endereço www.comprasnet.gov.br, na data e hora da abertura da sessão pública 

prevista neste edital, salvo exceções previstas neste Edital e/ou Projeto Básico. 

6.1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO 
TÉRMINO DA ETAPA DE LANCES DA CONCORRÊNCIA. 

6.1.4. Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a 

descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio de propostas. 
6.1.4.1. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de preços, admita a inclusão de 

anexos nesta etapa, o licitante deverá encaminhar/juntar no sistema, até 2 
(duas) horas após o comando do agente de contratação ou comissão de 

contratração, uma declaração que atenda os requisitos de habilitação 

estabelecidos no item 15 deste Edital e os previstos no Projeto Básico, bem 
como às demais condições e requisitos de participação previstos neste Edital, 
na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo II. 

6.1.4.2. O licitante responderá pela veracidade das informações prestadas na 
Declaração Unificada, por meio da aplicação das sanções administrativas e 
criminais cabíveis, na forma da lei. 

6.1.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

6.1.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no SICAF. 
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6.1.7. Será estabelecida, nessa etapa do certame, a ordem crescente de classificação entre as 

propostas apresentadas, para definição da ordem de lances dos licitantes. 

6.1.8. Após a etapa de lances, o licitante vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do 

sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva 

de preços com a descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou 

modelo) e o preço, após a convocação do agente de contração ou comissão de 

contratação, que estabelecerá um prazo para envio. 

6.1.9. O envio da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habilitação, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.2.9.1. Caso o sistema esteja indisponível, o licitante vencedor deverá encaminhar, 

após diálogo com o agente de contratação ou comissão de contratação, a 

proposta definitiva de preços, acompanhada dos documentos de habilitação, 

para os seguintes e-mails: licitacao@capanema.pr.gov.br e 

licitacao.capanema@gmail.com 
6.1.10. O licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do 

sistema. 
6.1.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante vencedor somente 

serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação ou comissão de 

contratação e para acesso público após o início da etapa de habilitação. 

6.1.12. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados 

digitalmente, sendo vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo 
licitante e, posteriormente, apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na 

sua origem e época de confecção (desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo 
de confirmação de autenticidade da(s) assinatura(s) afixada(s). 

6.1.13. É permitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa física ou jurídica 

em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

6.1.14. O arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem 
assinados digitalmente ou eletronicamente, deverão ser armazenados no banco de dados 
digital de cada processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e 
eficácia das assinaturas, bem como da autenticidade e da integridade dos documentos. 

6.2. Na Concorrência o licitante deverá juntar, assim que solicitado e no prazo concedido, o(s) 
seguinte(s) documento(s): 

a) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo III), nos termos do subitem 4.4 deste 
Edital; 

b) As Declarações a que se referem os subitens constantes do item 4 deste Edital, quando 
o licitante se enquadrar nos referidos requisitos. 

6.2.1. Caso seja admitido pelo sistema, o licitante deverá encaminhar como anexos da proposta 

de preços, os documentos mencionados nas alíneas "a", "h" e "c" do subitem 6.2. 

6.2.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não admita a inclusão de anexos, 

o licitante poderá encaminhar, no prazo concedido, os documentos mencionados nas 
alíneas do subitem 6.2 para os seguintes e-mails: licitacao@capanema.pr.gov.br e 

licitacao.capanema@gmail.com ou poderá inserir/manter tais documentos no âmbito 

do SICAF. 
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6.2.2.1. O não cumprimento do subitem 6.2, sujeitará a exclusão do licitante do 
certame (se for o caso), após o encerramento do prazo concedido, bem como 
a aplicação da multa prevista no subitem 6.2.2.3. 

6.2.2.2. Se for o caso, o não cumprimento do subitem 6.2, acarretará a não aplicação 
do tratamento diferenciado ao licitante. 

6.2.2.3. A MULTA a que se refere o subitem 6.2.2.1 será de 2% sobre o valor 
máximo estimado do item ou do lote em que o licitante houver participado 
durante a etapa de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", de acordo 
com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta pelo seu 
preenchimento no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valores unitário e total do item; 

b) Marca/modelo do item; 

c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação do 
Projeto Básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso. 
7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo 

com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta pelo seu 

preenchimento no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 

c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 

d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares 

à especificação do Projeto Básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com 

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta pelo seu 

preenchimento no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Percentual de desconto; 

b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 

c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as 

informações similares à especificação do Projeto Básico: indicando, no que for 
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente 

nacional. 
7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando 

possuírem características iguais ou superiores às previstas no Projeto Básico. 

7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 
7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Projeto Básico, 

faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu 

interesse. 
7.10. Ao assinar a Proposta de Preços inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o 

cumprimento de todas as condições lá estabelecidas, caso as especificações da proposta 

estejam iguais ou superiores, quanto à vantajosidade para a Administração, do descrito 

no Projeto Básico. 
7.11. A proposta de preços na forma e no formato de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, 

depois de preenchida, deverá ser emitida em formato digital, e deverá ser encaminhada ao agente 

de contratação ou comissão de contratação até o momento do Credenciamento, para fins de 

lançamento no Sistema de julgamento, por e-mail, no endereço eletrônico: 

licitacao@capanema.pr.gov.br 
7.12. O licitante que não atender ao subitem 7.11 será desclassificado. 

7.13. Caso seja previsto um modelo de Proposta de Preços anexo ao Projeto Básico, aquele modelo 

deverá ser observado em detrimento do modelo anexo a este Edital. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Em se tratando de Concorrência em forma eletrônica: 
8.1.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de Brasília-DF, a 

sessão pública na intemet será aberta por comando do agente de contratação ou 
comissão de contratação, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início 
da etapa de lances. 

8.1.2. O agente de contratação ou comissão de contratação verificará as propostas 
apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 
8.1.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.1.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.1.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.1.3. O sistema classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos ao de menor preço, para participação na 
fase de lances. 

8.1.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 

8.1.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 
contratação ou comissão de contratação e os licitantes. 

8.1.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 

8.1.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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8.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.1.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.1.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

8.1.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o agente de contratação ou comissão de contratação, justificadamente, admitir o 
reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.1.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo agente de contratação ou comissão de contratação, devendo a 
ocorrência ser comunicada imediatamente ao órgão competente responsável pelo 
sistema. 

8.1.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

8.1.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.1.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.1.16. No caso de desconexão com o agente de contratação ou comissão de contratação, no 
decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.1.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação ou comissão 

de contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa 

e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
agente de contratação ou comissão de contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

8.1.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.1.19. Caso o sistema utilizado para o processamento da Concorrência em forma eletrônica 
não esteja configurado para atender ao disposto na LCM 14/22, o agente de contratação 
ou comissão de contratação poderá encerrar a sessão eletrônica e realizar os atos e 

procedimentos necessários por meio físico ou outro meio digital disponível, sempre de 

modo justificável, público e expresso. 

8.2. DEMAIS REGRAS: 
8.2.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", 

de acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo 
valor unitário do item. 

8.2.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", 
de acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo 
valor total do lote. 

8.2.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de 
acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em 
percentual. 

8.2.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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8.2.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
8.2.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Projeto Básico, o intervalo 

mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 100,00 (cem reais). 

8.2.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de 

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de 

valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por 
cento). 

8.2.8. Será adotado para o envio de lances na concorrência o modo de disputa "ABERTO", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, salvo na hipótese de ser 
adotado o critério de julgamento de técnica e preço, nos termos do art. 77, § 2° da LCM 
14/22. 

8.2.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um 
concorrente com intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance 
nestes termos caso um lance menor seja considerado inexequível. 
8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem 

anterior. 

8.3.9.2. O desempate será realizado conforme o disposto no item 11 deste Edital. 
8.2.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 

desistente à penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto previsto 
no Projeto Básico. 

9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP SEDIADAS NO MUNICIPIO 
DE CAPANEMA/PR E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 

9.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances será 
efetivada a verificação do porte das entidades empresarias e se elas cumprem os requisitos 
previstos no subitem 4.1.2.3 ou no subitem 4.6.4.3, com apresentação e análise da documentação 
exigida. 

9.2. O sistema ou o agente de contratação ou comissão de contratação identificará as ME e EPP 
sediadas no Município de Capanema/PR participantes, procedendo à comparação com os 
valores ofertados pelo licitante primeiro colocado, assim como dos demais classificados. 

9.3. A ME ou EPP sediada no Município de Capanema/PR melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior ou dentro do limite percentual da margem de preferência de 10% 

(dez por cento l da melhor proposta ou melhor lance apresentado na etapa de lances, situação 

em que a ME ou EPP sediada no Município de Capanema/PR será declarada vencedora do 
certame. 

9.3.1. No caso do subitem 9.3, o agente de contratação ou comissão de contratação, após 

o encerramento da etapa de lances, convocará a ME ou EPP sediada no Município 
de Capanema/PR para, querendo, apresentar novo lance, nos termos do subitem 
anterior. 

9.3.2. Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de 

Capanema/PR, que se encontre na faixa de até 10% (dez por cento) da melhor proposta 

ou melhor lance apresentado, será considerada vencedora da licitação. 
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9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no Município de Capanema/PR, serão observadas as regras estabelecidas no 

tópico 11 deste Edital. 

9.5. Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não 

seja exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema. 

9.6. A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja 

exclusiva para ME ou EPP, será aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla 

concorrência. 
9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional 

em relação ao produto estrangeiro previstas no art. 26 da Lei n° 14.133, de 2021, o benefício 

previsto no art. 18, da LCM 14/22, será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 

jus às margens de preferência, de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o 

limite de 20% (vinte por cento) estabelecido pela Lei n° 14.133, de 2021. 

10. DO TRATAMENTO D11, ERENCIADO PARA ME, EPP E COOPERATIVAS (COOP) 
NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

10.1. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no 

Município de Capanema/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros 
Municípios, na ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência de que trata o 

art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, de acordo com o disposto a seguir. 

10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade 

empresarial. 
10.3. O sistema ou o agente de contratação ou comissão de contratação identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas. 

10.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.6. Caso a ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS 
NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

10.8. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 
classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta 
inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, 
prevalecerá a classificação inicial. 

11. DAS REGRAS DE DESEMPATE 
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11.1. Em não havendo aplicação dos itens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais 
propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação, pelo modo de disputa fechado; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos na LCM 14/22; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

11.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 2009. 

11.3. Persistindo o empate, será realizado sorteio para a declaração do licitante vencedor. 
11.4. O agente de contratação ou comissão de contratação poderá suspender o certame e exigir, dos 

licitantes, as comprovações necessárias dos critérios de desempate. 
11.5. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos 

licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

12. DA NEGOCIAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação ou comissão 
de contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, com a finalidade de negociar preços menores 
do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida melhor proposta para a Administração. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

12.3. Na hipótese de o preço máximo do objeto/item/lote da licitação ter sido definido com base 
na metodologia da média dos preços cotados, somente será adjudicado o objeto/item/lote 
para a empresa vencedora se o preço ofertado for igual ou menor ao preço apresentado 
por esta mesma empresa na fase interna da licitação. 

12.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

12.5. A negociação será conduzida pelo agente de contratação ou comissão de contratação e, depois 
de concluída, terá seu resultado divulgado todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

12.6. Após a negociação do preço, o agente de contratação ou comissão de contratação convocará o 
licitante vencedor para a apresentação da proposta definitiva de preços. 

13. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
13.1. Encerrada a etapa de lances e de eventual negociação, o agente de contratação ou comissão de 

contrafação convocará o licitante vencedor para que este encaminhe em ARQUIVO ÚNICO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080. Centro - 85760-000. Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - p.ii .ina pi

Edital de Concorrência Eletrônica - Versão LCM 1.25 
Página: 15 



000075 
Município de Capanema - PR 

(COMPACTADO ex: zip e pdf), no sistema COMPRASNET a PROPOSTA DEFINITIVA 
DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em conformidade com o último lance ofertado. 
13.1.1. Em se tratando de Concorrência em forma eletrônica, o agente de contratação ou 

comissão de contratação fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o 
licitante vencedor anexar os documentos utilizando o link "ANEXAR". 

13.2. O licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas, 
contado a partir da convocação pelo agente de contratação ou comissão de contratação, em 
horário de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h00min às 11h3Omin e das 
13h15min às 17h30min. 

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para Concorrência em forma eletrônica, será 
aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-mail: licitacao capanema.nr.2ov.br. Após 
o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o agente de 
contratação ou comissão de contratação para confirmar o recebimento do e-mail e do seu 

conteúdo. 

13.4. O agente de contratação ou comissão de contratação não se responsabilizará por e-mails que, 
por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, 
tanto do Município de Capanema/PR quanto do emissor. 

13.5. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) 
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta 
Definitiva de Preços, sendo realizado, pelo agente de contratação ou comissão de contratação, 

o registro da não aceitação da proposta. 

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do 

prazo estipulado, via chat ou e-mail, a sua prorrogação. 
13.7. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, 

mediante procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que 
comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem 

como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do 

contrato ou estatuto social. 

13.8. O licitante Que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

item 13 será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas no subitem 8.2.10 deste 

Edital. 
13.9. A proposta deverá conter: 

a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o preenchimento 

desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
b) preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 

sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
e) indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à 

execução do objeto; 
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração 

da contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, 
o prazo de validade da proposta definitiva de preços será de 1 (um) ano, contado da 
data da apresentação da proposta definitiva de preços; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 
o Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Projeto Básico, o preço 

proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas 
decimais (0,00). 
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g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme definido no Projeto Básico, 

se aplicável. 
h) a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 
1) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço, devendo o menor preço constar na proposta definitiva 

de preços. 
13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo 

com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em 
percentual. 

13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de 

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de preços deverá 

discriminar os itens que compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem 
como os seus respectivos preços unitários e totais. 
13.11.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser 

observada a proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, 
levando-se em consideração o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços 
e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de 
cada um dos itens. 

13.12. A proposta definitiva de preços, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do 
Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

13.13. O agente de contratação ou comissão de contratação reserva o direito de realizar diligências 
para instrução do processo sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar 
documentos complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

13.14. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia 
de sua apresentação. 

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o agente de contratação ou comissão de 
contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
14.1. O agente de contratação ou comissão de contratação examinará a Proposta Definitiva de Preços 

quanto ao preenchimento dos requisitos previstos neste edital, especialmente quanto à 
adequação às especificações contidas no Projeto Básico e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 
14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
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aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 

14.5. O agente de contratação ou comissão de contratação poderá convocar o licitante para enviar 
documento digital ou digitalizado complementar, por meio do sistema ou e-mail, no prazo de 
2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
14.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação ou comissão de 

contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 
prazo, e formalmente aceita pelo agente de contratação ou comissão de contratação. 

14.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo agente de contratação ou comissão 
de contratação, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, 
tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo agente de contratação 
ou comissão de contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 
acima e desde que previsto no Projeto Básico, o agente de contratação ou comissão de 
contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 
pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições indicados no Projeto 
Básico. 

14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou e-mail, será divulgado o local e horário 
de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

14.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema ou e-mail. 

14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo 
com o estipulado no Projeto Básico. 

14.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo agente de contratação ou comissão de contratação, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
anexos e Projeto Básico, a proposta do licitante será DESCLASSIFICADA. 

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o agente de contratação ou comissão de contratação analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto 
Básico. 

14.5.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

14.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Projeto Básico, 
após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento. 

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 
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manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for o caso. 
14.6. Havendo necessidade, o agente de contratação ou comissão de contratação suspenderá a sessão, 

informando no "char , ou por outro meio, a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua 

continuidade. 
14.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação ou comissão de 

contratação passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência/aplicação do 

disposto nos itens 9 e 10 deste Edital. 
14.8. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Projeto Básico; 

e) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a 
contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus 
anexos, desde que insanável. 

14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o agente 
de contratação ou comissão de contratação examinará a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

14.10. No julgamento das propostas, o agente de contrafação ou comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

14.11. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado da cota principal. 

14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação ou comissão de 
contrafação verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação ou comissão de contrafação 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrafação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
13) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br);
e) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/ConsultarImpedidos.aspx;
d) CNAE (https://cnae.ibge.gov.br/);
e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis);

1) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça: 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar requerido.php). 

15.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
15.2.1. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação ou comissão de contratação 

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
15.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante poderá ser verificada por 

meio do SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-
financeira e habilitação técnica, quando for o caso. 
15.4.1. O interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas. 

15.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

15.4.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo agente de 
contrafação ou comissão de contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 92,11, da LCM 14/22. 

15.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação/esclarecimento daqueles exigidos neste certame e já apresentados, na forma do 
item 6 deste Edital, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema 
ou e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, ou outro prazo concedido pelo agente de contrafação 
ou comissão de contrafação, sob pena de inabilitação. 

15.5. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá 
apresentar toda a documentação relativa à habilitação, porém, em havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de 
regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a 
contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

15.6. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado 
implicará na inabilitação da empresa. 

15.7. Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

15.8. A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

visor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
c) No caso de sociedade por ações, Cooperativas e Associações: 

c.1) ata de fundação, devidamente registrada no órgão competente; 
c.2) estatuto social ou ato constitutivo, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente registrados no órgão competente, atualizado; 
c.3) última ata de eleição e posse de seus administradores e/ou diretoria, 

devidamente registrado(s) no órgão competente. 
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d) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 

16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no endereço 

eletrônico: https:www sov.br/empresas-e-nesocios/pt-br/empreendecior/sen icos-

oara-mei/emissao-de-comprovante-ccmei.

15.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil; 

b) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos 

tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos 

Tributos Estaduais da sede da pessoa jurídica; 

d) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos 

Tributos Municipais da sede da pessoa jurídica; 

e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos 

Tributos do Município de Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja em outro 

Município e já possua cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal. 

1) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT); 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao 

Departamento da Receita Municipal de Capanema/PR, será dispensada a certidão 

indicada na alínea "e" do subitem 15.10. 

15.10. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias 

da data prevista para apresentação dos envelopes; 

b) Comprovação de capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 

apresentação da proposta, por meio de Certidão emitida pela Junta Comercial ou 

Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 

15.11. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU, da empresa licitante e de seu(s) 

responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 

a.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser providenciados os 

respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 
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b)Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica 

que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o 
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem a 
contratação, especificamente, no que tange ao presente certame, de acordo com o previsto no 
Projeto Básico. 

b.1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou 
o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante 
se sagre vencedor do certame; 

b.2) Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe 
técnica de que trata a alínea "h" deste subitem 15.11 devem ser cooperados, 
demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de 
inscrição, da comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e de três 
registros de presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em localidade 

abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

b.3) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata a alínea "b" deste 
subitem 15.11 poderão ser substituídos, nos termos do art. 67, §6, da Lei n° 
14133/2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 
substituição seja aprovada pela Administração. Observa-se que o licitante que 

sagrar-se vencedor deve manter durante toda a execução da obra, em sua 

equipe técnica o responsável técnico. 

b) Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um atestado 
fornecido por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, 
relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e 
valor significativo da contratação, a saber: 

> Pavimentação Poliédrica e Drenagem , com quantitativos mínimos 

de 50% da área objeto da presente licitação, vedado o somatório 

de atestados. Ou seja, somente será admitido o quantitativo mínimo 

de 50% da área objeto da presente licitação em um único atestado 

(3.356,70 m2 de pavimentação e 333m de Drenagem). 

c.1) O atestado deverá estar devidamente registrado no CREA ou no CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante a 

apresentação da correspondente CAT com registro de atestado de atividade 

concluída, ou documento equivalente, que indique a licitante como empresa 

contratada. 
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c) Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de seu 

responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será 

realizada a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. 

d. 1 ) A vistoria ocorrerá conforme a2endamento, podendo ser até  3 dias úteis anterior 

a data da sessão. 

d.2) Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a Declaração 

Formal de Dispensa de Visita Técnica (modelo anexo XI). 

d.3) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação na 

área de engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

e) Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos 

termos contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme modelo anexo a este 

Edital. 
1) Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis Técnicos 

que participarão da construção da obra, conforme modelo de Declaração de 

Responsabilidade Técnica anexo a este edital. O responsável técnico deverá opor 

assinatura de aceite na exigência constante acima. 

g) Declaração formal de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como contendo o cronograma de utilização de veículos, 

máquinas e equipamentos (modelos vão anexosVIII a este edital). 

16. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

16.1. Os documentos relacionados no item 15 serão analisados pelo agente de contratação ou 
comissão de contratação quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
16.1.1. O não atendimento das exigências constantes do item 15 deste Edital implicará a 

inabilitação do licitante. 
16.2. No julgamento da habilitação, o agente de contratação ou comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

16.2.1. É facultado o agente de contratação ou comissão de contratação ou à autoridade 

competente, em qualquer fase/etapa do processo de contratação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 

desde a realização da sessão pública. 

16.2.2. Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1, é permitido ao agente de contratação ou comissão 
de contratação consultar os sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, e, na 

hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, 

do Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante. 
16.3. O licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro 

item ou lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso 

necessário, isto é, somando as exigências do item ou lote em que venceu às do item ou lote em 

que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 
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16.3.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado 
em etapa/momento anterior da mesma licitação. 

16.4. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 
a habilitação do licitante nos remanescentes. 

16.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

16.6. Em se tratando de Concorrência em forma eletrônica, a habilitação dos licitantes será 
comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os 
documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 
16.6.1. O cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos à Habilitação 

Jurídica, à Qualificação econômico-financeira e à Regularidade fiscal e trabalhista 

incluídos no sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação. 
16.6.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o 

licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido 
que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 
ressalvado o disposto no subitem 16.10 deste Edital. 

16.6.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

documentação vencida junto ao SICAF. 

16.7. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 

hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados 

da data da abertura da sessão pública. 

16.8. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de desclassificação (art. 43 da LC n° 123/06 e n° 147/14). 

16.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, 

§1°, da LC n° 123/06). 

16.10. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e 

aceitação de amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abertura da fase recursal. 
16.10.1. Caso previsto no Projeto Básico ou por meio de decisão do agente de 

contratação ou comissão de contratação, a etapa de habilitação poderá ser iniciada 

durante a realização da etapa de apresentação e aceitação de amostra(s), relativa ao 

licitante cuja proposta foi a melhor classificada, para fins de celeridade e eficiência das 
licitações públicas. 

16.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar 

a licitação. 
16.12. Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o agente de contratação ou comissão de 

contratação o INABILITARÁ, conforme o caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, 

• 

• 
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sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este 
Edital. 

16.13. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação 

de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o agente de contratação ou comissão 

de contratação o declarará vencedor. 
16.14. Ocorrendo a inabilitação, o agente de contratação ou comissão de contratação convocará o autor 

da segunda melhor proposta para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, 

observada a ordem de classificação, os demais, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
16.14.1. Nas hipóteses de 

desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante 

desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a 

Administração, nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de 

classificação, para análise da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os preços 
ofertados pelos respectivos licitantes. 

17. DOS RECURSOS 

17.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal ou da etapa de 
apresentação e aceitação de amostras, nos termos do subitem 14.5.3, se cabíveis, qualquer 

licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua 
intenção de recorrer. 

17.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse 
direito. 

17.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação 
das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, 
apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

17.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no e-mail: licitacao@capanema.prgov.br 

17.5. Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e 271 da LCM 14/22. 
17.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 
contratação. 

17.7. Não havendo recurso, o agente de contratação ou comissão de contratação adjudicará o objeto 
ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16.9 deste Edital. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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18.2.1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município e pelo e-mail 
indicado na Declaração Unificada apresentada por cada licitante. 

18.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração 

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

19. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO 

19.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, decididos os eventuais recursos 
e constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por 
ele delegada homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo indicado no edital de licitação. 
19.1.2. Previamente à formalização da contratação, o órgão público competente poderá realizar 

consulta nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de 
contratar com o Poder Público pelo licitante vencedor, bem como verificar a 
manutenção das condições de habilitação. 

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante 
vencedor, ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento 
equivalente, o órgão municipal competente poderá convocar o licitante subsequente 

19.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. 

19.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 19.2, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Administração Pública 
municipal. 

19.6. A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da 

alínea "a" do subitem 19.4. 
19.7. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 

contratação de remanescente do objeto da contratação em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios estabelecidos nos subitens 19.2 a 19.4. 

19.8. Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de 
descumprimento e/ou ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo 
administrativo sancionador autoriza a Administração iniciar as tratativas com as demais 
licitantes, na forma estabelecida nos subitens 19.2 a 19.4. 

19.9. Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não 
atribuição de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo 
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contratado, a efetiva contratação de licitante remanescente, em razão de extinção do contrato, 

será realizada somente após a publicação da decisão administrativa definitiva. 

20. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

20.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a homologação 

da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato Administrativo ou emitido 

instrumento equivalente. 
20.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
23.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

23.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 
a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da LCM 14/22; 
b) o contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital, seus anexos e 

no Projeto Básico; 
c) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na LCM 

14/22. 
20.4. O prazo de vigência da contratação será aquele previsto no Projeto Básico. 
20.5. O regime normativo dos Contratos Administrativos obedecerá à disciplina prevista na LCM 

14/22, especialmente as regras do seu Título IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 
20.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 

não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 

20.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

20.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação da concessão de garantia, se exigida, além 

das demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo 
licitante durante toda a vigência do contrato. 

20.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas ou se recusar a 

assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis ao licitante, procederá conforme o disposto no item 19 deste Edital. 

20.10. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da 

empresa ou procurador), mediante demonstração dos seus poderes para tal. 
20.11. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22, 

incluindo as regras de execução, alteração e extinção do contrato, além do disposto no art. 163 

da referida Lei. 
20.12. Na hipótese de exigência de garantia  no âmbito do Projeto Básico, aplicam-se as disposições 

do art. 155 a 161 da LCM 14/22. 
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20.13. A alocação dos riscos  contratuais respeitará o disposto no Projeto Básico, na minuta contratual 
ou outro documento inserido na fase interna do processo de contratação, observando-se, de 
qualquer forma, a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contrafação pelo 
Contratado, incluindo todos os denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar 
todas as regras e normas técnicas aplicáveis ao caso. 

20.14. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado 
poderá subcontratar partes do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela 
Administração, conforme o disposto no Projeto Básico. 
20.14.1. Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará à Administração 

documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada 
e juntada aos autos do processo correspondente. 

20.14.2. Em sendo admitida a subcontratação, o Projeto Básico estabelecerá os critérios e as 
condições para a subcontratação. 

20.14.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
se enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do 
art. 281 da LCM 14/22. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
21.1. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 

neste edital e da Minuta do Contrato anexa, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais 
e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução da obra e 
demais atividades correlatas, obriga-se a: 
21,1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
21.1.2.Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos pela 

CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e 
descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e 
devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo 
a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta 
nos trabalhos: 
a) A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento e 

Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto é, relação nominal 
de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo engenheiros, 
mestre(s) de obra, pedreiros etc., devidamente vinculado ao cumprimento do 
cronogama físico da obra; 

b) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), 
apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre 
os diversos projetos; 

c) O projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar 
a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na hipótese de 
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haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas entre 

o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o prazo mencionado na 

alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao "risco", da composição do 

BDI apresentado pela empresa, será descontado do valor final de um possível 

aditivo; 
e) Na hipótese de o percentual referente ao "risco", da composição do BDI 

apresentado pela empresa, for inferior a 2,5% do valor total da contratação, este 

percentual (2,5%) será considerado para os fins da alínea "d" deste subitem. 

21.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica — ART's 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n°6.496, de 1977; 
21.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 

para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, 
nos termos do art. 111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

21.1.5 Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 

privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos 

e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, 

fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 
21 1.6. Assegurar à CONTRATANTE: 

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 

21.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 
21.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

21.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

21.1.10. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo; 
21.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número 
de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma 
previsto, mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar a 
sua fiscalização; 
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21.1.12. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, 
ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE; 

21.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente — CONAMA; 

21.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou 
de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto à obra; 

21.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
21.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 
tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução da 
obra ou serviço; 
21.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho 
que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
21.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 
21.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e 
encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes 
de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados; 
21.1.20 Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como 
sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos 
prazos determinados por lei; 
21.1.21 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

21.1.3. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

21.1.4. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI' s; 

21.1.5. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

21.1.6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

21.1.7. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

21.1.8. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 
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21.1.9. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 

penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços, 

fora das suas especificações; 
21.1.10. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo 

imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

21.1.11. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas 

por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam 

vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do 
patrimônio público; 

21.1.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

21.1.13. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 
ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

21.1.14. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do FGTS, e do 
pagamento dos salários e beneficios dos empregados utilizados na execução dos 
serviços; 

21.1.15. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

21.1.16. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações 
técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações 
necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando 
inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços 
completa e satisfatória; 

21.1.17. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

21.1.18. Providenciar a matrícula do objeto desta contratação no INSS. 

21.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
21.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
21.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022; 
21.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete 

em interrupção na execução do Contrato; 
21.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 
21.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 

21.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

21.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

21.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 
das normas ambientais vigentes; 

21.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Edital e seus anexos; 
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21.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

22. DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

22.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

22.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

22.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do art. 618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

22.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas 
de segurança do trabalho. 

22.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE 
de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de 
terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o 
caso. 

22.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, 
sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 
penalidades cabíveis. 

22.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais (art. 932, III, CC), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada 
por eles a nenhum título. 

23. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E 
COMUNICAÇÃO 

23.1. A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita através de profissionais 
devidamente designados pelo CON ~TANTE. A fiscalização procederá mensalmente a 
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 
andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, 
para que se permita a elaboração do processo de faturamento. 

23.2. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-
financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, 
se for o caso. 

23.3. A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto da presente Licitação; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
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23.4. A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

23.5. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim 
,Diário de Ocorrências — BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo 
encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio 
da fiscalização. 

23.6. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia 
da fiscalização. 

23.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios 

ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, 

corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer 

ônus financeiro para o CONTRATANTE. 
23.8. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 

qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos 
ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas 
com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

23.9. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA. 

23.10. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A 
finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

23.11. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva, 
após o seu recebimento. 

23.12. A fiscalização será realizada pela Secretaria de Planejamento do Município, por meio de 
Engenheiro Municipal. 

23.13. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

23.14. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos 
Projetos, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se 
relacione direta ou indiretamente com as obras / serviços em questão e seus complementos. 

23.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a omissão funcional 
por parte destes, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 

14/2022. 

23.16. Compete especificamente à Fiscalização: 
a) Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao início das obras/serviços; 

b) Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da Contratada 

constantes do Contrato; 
c) Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas Técnicas da 

ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
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d) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 

e) Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
f) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
g) Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura venham 

a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma; 
h) Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar 

dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
i) Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de penalidades 

contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
23.17. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 
e) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
0 A satisfação do público usuário. 

23.18. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do 
artigo 65 da Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 

23.19. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o 
disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 

23.20. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 14.133/2021 
e Lei Complementar n° 14/2022. 

23.21. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante a 
execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, mediante a comprovação 
de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 

23.22. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a 
Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no sentido 
do cumprimento do Contrato. 

23.23. Reserva-se à Contratante o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovada a 
incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-obra 
empregados, sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que título for, 
aplicando-se as penalidades cabíveis. 

24. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 

• 
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24.1. O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após 

a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 

qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
a) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

24.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela 
obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
a) Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas. 

13) A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

24.3. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE formada por três servidores efetivos. Decorrido esse prazo, sem qualquer 
manifestação do Contratante, a(s) obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) 
definitivamente. 

24.4. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado desde que 
tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências 
observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta 
de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados 
na execução do contrato. 

24.5. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

25. DO PAGAMENTO 

25.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do 
Contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento 

definitivo, nos termos do item 25 deste Edital, ou conforme disposto no Projeto Básico ou 

contrato. 
26.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto da contratação. 

26.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

26.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o 
pagamento será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que o 
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Contratado encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa 
até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 
26.1.3.1. No caso do subitem 26.1.3 O pagamento somente será efetuado após o 

recebimento definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês 
anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de 
recebimento, conforme indicado no Projeto Básico, constatando a 
regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será 
emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

25.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 

aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
25.3. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 

requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

26.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

25.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao 

Contratante. 
25.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 

administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o 

disposto no art. 63 da Lei n° 4.320, de 1964. 

25.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da 

contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto 

da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em 
nome do contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, 

a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 

25.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços 

contratados, nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
26.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores 

referentes a impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
25.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 

a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
25.9. Não se aplica o disposto no subitem 26.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do 

contratado para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela 
incontroversa somente será liberado após o encerramento do processo administrativo 
sancionador. 

25.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 

25.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes 
sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao 
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licitante contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo 

contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no âmbito do 

procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo 

administrativo sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os 

recursos e meios que lhes são inerentes. 
25.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

25.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à 

liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato 

digital, para que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada 

exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
25.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 

25.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente 

os integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no 

controle da observância das normas legais e regulamentares quando da realização da 

liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário 

Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer 

irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização 

de suas atribuições. 
25.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da 

regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a 

responsabilidade solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 

25.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos 

pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de 

despesa e de pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores 

por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

25.18. O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
25.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-

se a seguinte fórmula: 
EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I — 
365 

(6 / 100) 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento. 
VP = Valor da Parcela em atraso. 

26. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 2013. 

26.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Projeto 
Básico, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas 
previstas neste Edital e na LCM 14/22. 

26.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) 
administrativa(s) as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de 

qualquer ente federado. 
26.4. A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas 

previstas nas alíneas "a" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando não se tratar de reincidência 
e quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

26.5. A MULTA DE MORA, considerando o objeto da contratação e as informações contidas no 
Projeto Básico e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as 
seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, 
a multa será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a 
multa será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a 
multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa 
prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um 
determinado evento, em que haja horário marcado para a realização do 
fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% (dez por cento) do valor 
previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de 
atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos. 

27.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite 
de tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na 
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requisição de fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, 

será considerada a inexecução total da contratação. 

26.6. A MULTA COMPENSATÓRIA, sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes 

regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

estimado do processo de contratação, previsto no item 1.3 deste Edital, de acordo com 

a gravidade e as consequências da conduta do licitante, nos termos do art. 227 a 229 da 

LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de 

Registro de Preços, do Contrato ou do Projeto Básico, não especificada nas alíneas 

seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de 

contratação previsto no item 1.3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da 

contratação por ato unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, 

havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação 

previsto no item 1.3 deste Edital, quando configurada a inexecução total do 
fornecimento/prestação. 

26.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 27.1 deste 

Edital, quando houver necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de 

Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
26.8. A sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR 

será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do 
subitem 27.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a 

"g" do subitem 27.1 deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
27.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho 

das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
26.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas 

serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e 

a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de 
aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

26.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 

30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto no item 1.3 

deste Edital. 
26.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à 

Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado 
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independentemente do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização 
corresponder ao real valor do prejuízo causado. 

26.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

26.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de 
Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na 

Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

26.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras 
estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo 
ser acrescidos os honorários advocatícios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

da causa, e todas as custas e despesas processuais. 

26.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de 
instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será 
aplicada por decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele 
designada. 

26.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), 
na forma da LCM 14/22 e seu regulamento. 

26.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 

disponibilizados pelos órgãos de controle. 

26.18. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

26.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

26.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos arts. 408 a 416 do 

Código Civil. 

26.21. As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 não impedem a aplicação, pela 
Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na 

legislação aplicável. 

26.22. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

26.23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições 

previstas no Projeto Básico, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato Administrativo. 

27. DAS MEDIDAS CAUT LARES ADMINISTRATIVAS 

27.1. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
e) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
27.2. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
27.3. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do 

processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
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Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas 
de reserva de jurisdição. 

27.4. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 
27.5. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe 
do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

27.6. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

27.7. Em não sendo a hipótese do subitem 28.6 e em se tratando de medida cautelar administrativa 

própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou 
contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

27.8. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 
Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
27.9. A medida prevista na alínea "a" do subitem 28.8 aplica-se no âmbito do processo administrativo 

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 
pagamento, nos termos deste Edital e da LCM 14/22. 

27.10. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 28.8, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando 
cabível. 

28. DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO 

28.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 

virtude de vício insanável, nos termos do art. 48, VIII da LCM 14/22. 
28.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 

que diretamente dele dependam. 
28.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
28.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
28.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

28.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 

28.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

28.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 
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29, DA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE E DO CONTRATADO 

29.1. O licitante e o contratado são objetivamente responsáveis, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas em qualquer fase ou 
etapa do certame e na execução da contratação. 

29.2. No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

29.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contratação. 

29.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade 
do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de 
vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

29.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

29.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC e no 
Código Civil, além da garantia contratual, prevista no Projeto Básico, independentemente 
do prazo de vigência do presente instrumento. 

29.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 

30. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE COMPLIANCE E DO CONFLITO DE 
INTERESSES 

30.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

30.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade do objeto da contratação; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
Município promover inspeção do objeto/serviço. 

30.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever 
funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que 
adotarão as providências necessárias. 

30.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da 
respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e 
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fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa 
jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com 
a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 

30.5. As vedações de que trata o subitem 31.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 
contrafação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

30.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 31.4 e 31.5 deverão declarar-se 
suspeitos no processo de contrafação, a partir da sua ciência de um possível conflito de 
interesses. 

30.7. Além do disposto no subitem 4.2 deste Edital, não poderão participar das contratações, direta 
ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

e) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou 

de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente 

federado; 
d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 

Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 

aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação 

ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contrafação 

ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 

g) a pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores à divulgação do edital de 

licitação, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

30.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos 
Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 

atividades exercidas; e 
b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 

demissão ou aposentadoria: 
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(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que 

tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 
(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão 

ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido 
relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

30.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 31.8 a 

vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 31.7, no que couber. 

31. DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DAS CONTRATAÇÕES PUBLICAS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

31.1. No âmbito desta contratação serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do 
desenvolvimento sustentável, do desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em 
especial, o princípio republicano, o qual impõe direitos e deveres para todos os cidadãos, assim 
como as disposições da LINDB. 

31.2. Considera-se como concretização do princípio da igualdade material e não viola o princípio da 
igualdade formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas: 

a) destinadas ao fomento de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; e 
b) da Política Municipal de Contratações Públicas. 

31.3. As contratações públicas municipais têm por objetivos: 
a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 

para a Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do 
objeto, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

b) assegurar a aplicação da igualdade formal e material entre os licitantes, bem como a 
justa competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações 
Públicas; 

c) evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável. 
31.4. Compreende-se como mais vantajosa para a Administração Pública municipal a contratação que 

melhor compatibilize os fatores custo-benefício, levando-se em consideração: 
a) a economicidade; 
b) a qualidade, durabilidade, eficiência, eficácia do objeto da contratação; 
c) o investimento privado e a geração de emprego e renda no âmbito local; 
d) o efeito na arrecadação de tributos no âmbito local; 
e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável. 

32. DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS E DO PROGRAMA 
"COMPRAS CAPANEMA" 

32.1. O processo de contração e a execução do objeto contratual observarão as normas da Política 
Municipal de Contratações Públicas e do Programa "Compras Capanema" estabelecidas na Lei 
Complementar Municipal n° 14/2022 e seus regulamentos. 
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32.2. São objetivos do programa "Compras Capanema": 
a) a utilização do poder das contratações da Administração Pública municipal como vetor 

do desenvolvimento econômico e social local e regional; 
b) o planejamento dos gastos públicos; 
c) a geração de externalidades positivas, como o incentivo à Microempresa e à Empresa 

de Pequeno Porte, o fomento aos empreendedores locais, bem como a circulação e a 
manutenção de verbas provenientes do orçamento público dentro do território 
municipal; 

d) a ampliação da eficiência das políticas públicas e dos serviços públicos; 
e) o incentivo à inovação tecnológica e a geração de emprego e renda no âmbito municipal 

e regional. 
32.3. São diretrizes do programa "Compras Capanema": 

a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública 
municipal, por meio de uma visão proativa, multidimensional e que envolva todo o ciclo 
da contratação; 

b) inovar os processos de gestão, buscando mais agilidade, eficiência e transparência no 
trato dos recursos públicos destinados às contratações públicas, promovendo a 
padronização dos produtos e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação 
dos servidores envolvidos, ampliação dos prazos e meios de divulgação das 
contratações públicas; 

c) buscar o aprimoramento contínuo do programa, incluindo o compartilhamento de 
informações gerais sobre as contratações públicas municipais com os fornecedores 
locais, instituindo parcerias com entidades de representação empresariais, cooperativas 
e associações, tendo como finalidade a ampliação e a qualificação das contrafações 
locais e regionais; 

d) criar mecanismos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas 
contratações públicas. 

33. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

33.1. A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreitada, 
a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de 
garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 

33.1.a.1. A apresentação da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, é 
condição para assinatura do Contrato de Empreitada. Ou seja, se a empresa 
proponente vencedora não comprovar a formalização da garantia de execução ou da 
garantia adicional, o contrato de empreitada não poderá ser firmado, sob pena de 
responsabilidade Administrativa, Civil e Criminal, além de solidariedade de 

obrigações e concurso em Ato de Improbidade Administrativa entre o particular 
beneficiado e o(s) Agente(s) público(s) que firmarem o instrumento em conjunto. 

33.2. O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 11.4). 

33.3. O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuada 

por meio de uma das modalidades previstas no art. 56, da Lei n° 14.133/2021 e Lei 

Complementar n° 14/2022, à escolha das licitantes vencedoras: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 
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33.4. Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito 

em Instituição Bancária Oficial, em conta a ser indicada pelo Município de Capanema, a qual 

será devolvida, atualizada monetariamente, nos termos do § 4° do art. 56 da Lei n° 8.666/1993. 

33.5. Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 

de 90 (noventa) dias; 

b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 

c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

33.6. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 

(noventa) dias; 

b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município 

de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 

suas obrigações; 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 
838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o 

beneficio de ordem na vigência do contrato administrativo; 
d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 

irrevogabilidade. 

33.7. Se a opção for pelo título de dívida pública, este deverá: 

a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 

b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

33.8. Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias aos 

interesses do Município de Capanema. 

33.9. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia exigida 

será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua imediata 

rescisão. 
33.10. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 

modalidades do subitem 17.3, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 

alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia 

de execução, se assim o desejar. 

33.11. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

b) da inadimplência ou descumprimento das obrigações contratuais e/ou rescisão unilateral do 

contrato; 
c) quando do não recebimento provisório e/ou definitivo da obra. 

33.12. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento 
mediante a apresentação de: 
b) termo de recebimento definitivo; 
c) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
d) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são 
de inteira responsabilidade da contratada. 

34. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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34.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/doe, 
e no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico 
www.capanema.pr.2ov.bil.

34.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

34.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer etapa da licitação. 

34.4. É facultado ao agente de contratação ou comissão de contratação, à Procuradoria-Geral do 
Município ou à outra autoridade ou órgão competente, durante a fase externa do processo de 
contratação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo em momento anterior. 

34.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo agente 
de contratação ou comissão de contratação. 

34.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação ou comissão de 
contrafação poderá relevar omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não 
contrariem a legislação vigente. 

34.7. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o 
integram, especialmente o Projeto Básico. 
34.7.1. Em havendo regras específicas e/ou modelo(s) específico(s) de documento(s), 

expressamente previstos no Projeto Básico, juntado na fase interna, de forma diversa do 
previsto neste Edital e seus demais anexos, prevalecerão aquelas regras e aqueles 
documentos específicos, incluindo eventual inversão das etapas da fase externa da 
licitação. 

34.7.2. Caso o documento de planejamento e definição do objeto inserido na fase interna da 
presente contratação não seja denominado "Projeto Básico", mas, sim, "Projeto Básico" 
ou outra nomenclatura, todas as disposições deste Edital e seus anexos que remetam às 
regras previstas no Projeto Básico, passam a remeter as disposições do "Projeto Básico" 
ou outra nomenclatura porventura utilizada. 

34.8. Salvo as exceções previstas neste Edital e/ou na legislação, os documentos exigidos para 

habilitação não poderão ser substituídos ou apresentados após o momento indicado protocolo, 

não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
34.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do agente de contratação ou 

comissão de contratação em sentido contrário. 
34.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Prefeitura Municipal de Capanema. 
34.11. Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração 

serão resolvidos pelo agente de contratação ou comissão de contratação. 

34.11.1. Casos omissos e eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais 

e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste Edital será sanada por meio de 

consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
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34.12. As normas desta CONCORRÊNCIA serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não 

comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, 

não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

34.13. Muito embora os documentos estejam agrupados em anexos separados, todos eles se 

completam, sendo que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA e 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do 

EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, assim, das condições 

administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento das fases e etapas deste processo de 

contratação e na execução da contratação, de sorte que todos os aspectos mencionados em cada 
documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 

34.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

34.15. 

ANEXO I Projeto básico 

ANEXO II Modelo de Declaração unificada 

ANEXO III Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO V BDI Analitico 

ANEXO VI Modelo de declaração de responsabilidade técnica 

ANEXO VII Modelo de declaração de aceitação da responsabilidade 

ANEXO VIII Modelo declaração de propriedade de aparelhamento e disponibilidade de pessoal 
técnico para a execução do objeto da licitação 

ANEXO IX Modelo de cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos 
ANEXO X Modelo de Atestado de Visita 

ANEXO XI Modelo forma de dispensa de visita técnica 

ANEXO XII Modelo de contrato 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica 
- Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 17 de Abril de 2025. 

Neiv essler 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação 
Município de Capanema, Estado do Paraná 
Concorrência II": xxxxxxxxxx 
Objeto da Contratação: ...xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx... 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 

xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 

o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e 
WhatsApp: xxxxxx xx x, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). x xx xxxxxx , CPF N° 

xxxxxxxxxx, com função de: xxx xxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, DECLARA:

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de 
que cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos 
no Edital e anexos, incluindo os definidos no Projeto Básico, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de fiscalização, 

de medição, de recebimento e de pagamento previstas no Edital e anexos, assumindo a 

responsabilidade de cumpri-las e de exigir o seu cumprimento; 
que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente 

empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
d) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do 

processo de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em 
decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer 

órgão público, de qualquer ente federado; 

e) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada 

a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 
1) que o licitante não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou 

com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que 

atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) 

licitante(s) ou contratado(s) deste processo de contratação; 

h) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 
i) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 
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j) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 

contratação foram elaborados de forma independente; 

k) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 10 e no inciso III 

do artigo 50 da Constituição Federal; 

I) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública 

impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 

respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

n) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 

recuperação judicial ou extrajudicial; 

o) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, 

serão retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação; 

p) que o licitante assegura ao Município o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera 

federal, quanto estadual e municipal, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às 
Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus 

empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a 
saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância 

e comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente; 

q) ciência de que as vedações indicadas nas alíneas "d", "e" e "f' também são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 

física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa 

jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 

de qualquer ente federado; 

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 

exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a 

Administração Pública de qualquer ente federado. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na 

empresa; 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como 

em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 

encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 
1- E-mail: xxxxxxxxxxxxxxxx\xxxx 

2 - Telefone: xxxxxxx\xxx\.\\\xv.\\\ 

3 - Whats App: xxxxxxxxxx\xxxxxxxxxx 

4 - Telegram: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de 
alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os 

dados anteriormente fornecidos. 
d) Dados Bancários: 
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Banco(Nome e número) 
Agência n° 
Conta Corrente n° 

 5  5   de 2025. 

Local e Data 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado do licitante) 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: 
xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: 
xxxxxxmcxxxxxxx,o(xxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xmcxxxxxxx, com função de: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas aplicáveis, 
que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da 
Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do art. 21, §§ 2° a 4°, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a 
obtenção de benefícios legais fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(ões) com a 
Administração Pública (União, Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante 
que certamente será faturado, no respectivo ano-calendário, não extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente 
será faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contrafações públicas que adotarem 
o sistema de registro de preços. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes 
federados, com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado o valor anual do 
contrato para fins de enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

 5  3   de 2025. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente. papel timbrado da licitante) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Identificação da Proponente - razão social, endereço, telefone e CNPJ, etc. ) 

(Local e data) 
À Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Concorrência no XX/2025 
Prezados Senhores 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de preços para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$  (  ), sendo 

R$ ..... (....) referentes à mão-de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do material, correspondente 

ao trecho 01; e R$ ( ), sendo R$ ..... (....) referentes à mão-de-obra e R$ ....(....) referentes ao 

fornecimento do material, correspondente ao trecho 02. 

O prazo de execução do objeto da licitação é de meses, contados da data da emissão da ordem 

de serviço pelo Contratante. 
O prazo de validade da proposta de preços é de 6 (seis) meses, a partir da data limite estabelecida 

para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 
Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos 

para a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, equipamentos e outros 

fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, administração, lucro e qualquer outra despesa 

incidente sobre a obra. 
Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações técnicas 

brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, desde já, a integral 

responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Local e data. 

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75 972 760/0001-60 - N..N. ,çAygmn?3,pf,P,...py..tr. 
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ANEXO V 

DEMOSTRATIVO ANALÍTICO DO BDI 

BDI - ACÓRDÃO N° 2622/2013 - TCU - PREFEITURA 
PAVIMENTAÇÃO - ANEXO VII 

IMPOSTOS 

ISS = 3,00 
PIS = 0,65 

COFINS = 3,00 
CPRB = 0.00 

TOTAL= 6,65 
TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,01 3,45 
RISCOS 0,56 0,85 
SEGUROS E GRANTIAS 0,40 0,48 
DESPESAS FINANCEIRAS 1,11 0,85 
LUCRO 7,30 5,11 
BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 22,00 15,28 
EID1=(((((1+(C8+C9+C10)/100)*(1+Cl 1/100)*(1+C12/100))/(1-C6/100))-1)100) 

BDI (OBRA) 22,00% 

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28% 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

À Comissão de Licitação 

Referente: Edital de Concorrência n° xx2025. 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso 

venhamos a vencer a referida licitação, é: 

N ome 
Especia 

lidade 

CREA/CA 

U n° 

Data do 

registro 

Assinatura 

do profissional 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico 

de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas 

vigentes. 

Local e data. 

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

CPF n° 

 , CREA n° , declara que é conhecedor das condições 
constantes na Concorrência n° XX/2023 e que aceita participar da Equipe Técnica da Empresa 

 , CNPJ n° , para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE REFORMA, 
AMPLIAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO COMPLEXO ESPORTIVO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE 
904598/2020/MCIDADANIA/CAIXA 

de de 2025. 

(nome, RG e assinatura do declarante) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE 
PESSOAL TÉCNICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Referência: 
Município de Capanema - PR 
Concorrência n° XX/2025 

  , inscrita no CNPJ/MF n°  , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a) , portador(a) do documento de identidade RG n° 
 , emitido pela SSP/ , e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da lei, 
para fins do disposto no 8.7.5, alínea "g" do edital de licitação, que possui todos equipamentos mínimos 
e dispõe de pessoal técnico para a execução do objeto da licitação, como por exemplo: 

I. ?coma 
xxxxxx 
xxxxxx 

IV. xxxxxx 
V. xxxxxx 
VI. xxxxxx 
VII. Ferramentas manuais (carrinhos, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos etc.); 
VIII. Mão-de-obra suficiente para a execução do contrato no prazo pactuado. 

Local e data. 

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO IX 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° XX12025 

ITE 

M 

DESCRIMINAÇÃO DOS 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE EXECUÇÃO (DIAS) 

O O O 20 50 80 10 40 

UTILIZAÇÃO 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO 

QUANTIDAD 
E 

Carimbo, nome, RG 

Assinatura do 
Responsável Legal 

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do Profissional-

CREA/CAU 

Local e data 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO X 

ATESTADO DE VISITA 

Referente: Edital de Tomada de Preços n° XX/2025 

Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXM 

Declaramos que o engenheiro , CREA n° da empresa , responsável 

técnico da proponente, devidamente credenciado, visitou o local da execução da obra objeto da Tomada 

de Preços em epígrafe. 

(Local e Data) 

(nome, RG/CREA e assinatura do responsável pelo Licitador) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132I 
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ANEXO XII 
DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

Tomada de Preços n° XX/2025 
Objeto: 
Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço Completo: 
Fone: 
E-mail: 

O representante técnico da ( inserir o nome da Empresa) Sr. (a) ( inserir o nome do 
representante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia a Visita Técnica 
aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por este fato e 
informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem evenças técnicas e 
ou financeira para com a contratante. 

Xxxx, xx de mo( de 2025 

Nome, n° CREA/CAU e assinatura do Responsável Técnico 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO XIII 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, 

e o(a) xxxxw000cxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 

endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de 
xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte 

contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo de Contratação da Concorrência n° XX/2025 e em 

observância às disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições 
enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 

Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 

Secretaria Municipal de xxxxxxxxmcxxxxxxxxxxx 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: \ \xxxxxxxxxxx\\\xxxxxxxxxxxx\xxxx\x\x\xxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código Descrição do 
produto/serviço 

Marea/Model 
o 

Unidad 
e de 

medida 

Quantidad 
e estimada 

Preço 
unitário 

estimado 
(R$) 

Preço total 
estimado: 

(R$) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Projeto Básico; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
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d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto 

no Projeto Básico, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas 

técnicas aplicáveis. 
2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo 

a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Projeto Básico, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado 

elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 

informações: 
a) identificação do órgão público solicitante; 

6) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 

e) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 

e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 

0 justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por 

meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual 

somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 

empenho pelo setor competente. 

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento 

indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço 

quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 

responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a 

concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 

preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a 

permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1.0 prazo de vigência da presente contratação será de xx (xxxxx x) meses, contados a partir da emissão 

e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLÁUSULA OUARTA - DO VALOR DA CONTRATACÃO 

4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ XX XXX XXXX XX X). 
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4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com 

deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Projeto 

Básico, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 

instrumento; 
b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto 
c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 

local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 

adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 

após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 
e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto 

neste instrumento; 

1) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 

função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento 

do objeto/prestação de serviços; 
i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 

garantia contratual, prevista no Projeto Básico, independentemente do prazo de vigência do presente 

instrumento. 
j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local 

do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 
m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
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n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada 
pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes 
de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na 
forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou 
com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 182, II, d, da LCM 
14/22. 

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 
gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Projeto Básico, é permitida a subcontratação parcial 

do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se 
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 

neste edital e da Minuta do Contrato anexa, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais 
e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução da obra e 
demais atividades correlatas, obriga-se a: 
6.1.1.. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
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6.1.2.Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos pela 
CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e 
descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e 
devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo 
a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta 
nos trabalhos: 

a) A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto é, relação nominal 
de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo engenheiros, 
mestre(s) de obra, pedreiros etc., devidamente vinculado ao cumprimento do 
cronograma físico da obra; 

b) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), 
apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre 
os diversos projetos; 

c) O projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar 
a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na hipótese de 
haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas entre 
o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o prazo mencionado na 
alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao "risco", da composição do 
BDI apresentado pela empresa, será descontado do valor final de um possível 
aditivo; 

e) Na hipótese de o percentual referente ao "risco", da composição do BDI 
apresentado pela empresa, for inferior a 2,5% do valor total da contratação, este 
percentual (2,5%) será considerado para os fins da alínea "d" deste subitem. 

6.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica — ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n°6.496, de 1977; 

6.1.6. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos 
termos do art. 111 da Lei n° 8.666, de 1993; 
6.1.7. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e 
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em 
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 
6.1.8. Assegurar à CONTRATANTE: 

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
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b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados 

na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 

civis e penais cabíveis. 
6.1.9.. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 
6.1.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
6.1.11. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

6.1.12. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo; 
6.1.12. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número 
de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma 
previsto, mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar a 
sua fiscalização; 

6.1.13. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, 
ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE; 

6.1.14. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente — CONAMA; 

6.1.15. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou 
de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto à obra; 

6.1.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
6.1.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 

tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução da 
obra ou serviço; 
6.1.18.. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho 

que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
6.1.19. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 
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6.1.20.. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e 
encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes 
de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados; 
6.1.21. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como 

sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos 
prazos determinados por lei; 

6.1.23 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

6.1.24 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 
6.1.25. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 

recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

6.1.26. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
6.1.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

6.1.28 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

6.1.29 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

6.1.30 Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 

penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços, fora das 

suas especificações; 

6.1.31 Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo 

imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
6.1.32 Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas 

por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a 

prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público; 

6.1.33. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 
6.1.34. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 

ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

6.1.35. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 

comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do FGTS, e do pagamento dos 

salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos serviços; 

6.1.36 Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 
6.1.37. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações 
técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre 
qualquer ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando inteiramente pela apresentação 

da planilha de serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 
6.1.38. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 
6.1.39. Providenciar a matrícula do objeto desta contratação no INSS. 
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6.2 .A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
6.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 
forma prevista na Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022; 
6.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 
acarrete em interrupção na execução do Contrato; 
6.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 
6.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 
6.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 
6.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
6.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à 
observância das normas ambientais vigentes; 
6.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Edital e seus anexos; 
6.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

7.1.A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou 
a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir 
com relação ao presente Contrato. 
7.2.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
7.3.A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do art. 618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, 
por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos 
projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
7.4.A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 

de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 
7.5.Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a 
responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer 

obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no 

Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o caso. 
7.6.A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se 

responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob pena de 
incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

7.7.A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por 

seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou 
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morais (art. 932, III, CC), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum 

título. 

8. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E 

COMUNICAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita através de profissionais 

devidamente designados pelo CONTRATANTE. A fiscalização procederá mensalmente a 

medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 

andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, 

para que se permita a elaboração do processo de faturamento. 

8.2. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-

financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, 

se for o caso. 

8.3. A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e 

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto da presente Licitação; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 

8.4. A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 

representá-la na execução do contrato. 

8.5. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim 

,Diário de Ocorrências — BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo 
encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio 

da fiscalização. 

8.6. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia 

da fiscalização. 
8.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios 

ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, 

corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer 

ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

8.8. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 

qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 

e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos 

ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas 

com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

8.9. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 

pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 

da CONTRATADA. 

8.10. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A 
finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

8.11. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva, 

após o seu recebimento. 
8.12. A fiscalização será realizada pela Secretaria de Planejamento do Município, por meio de 

Engenheiro Municipal. 
8.13. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 
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8.14. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos 

Projetos, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se 

relacione direta ou indiretamente com as obras / serviços em questão e seus complementos. 

8.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a omissão funcional 

por parte destes, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 

14/2022. 

8.16. Compete especificamente à Fiscalização: 

a) Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao início das obras/serviços; 

b) Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da Contratada 

constantes do Contrato; 
c) Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas Técnicas da 

ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
d) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 

e) Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 

1) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 

g) Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura venham 

a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma; 

h) Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar 

dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 

i) Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de penalidades 

contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 

8.17. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

0 A satisfação do público usuário. 
8.18. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do 

artigo 65 da Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 
8.19. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o 

disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 
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8.20. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 14.133/2021 
e Lei Complementar n° 14/2022. 

8.21. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante a 

execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, mediante a comprovação 
de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 

8.22. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a 
Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no sentido 
do cumprimento do Contrato. 

8.23. Reserva-se à Contratante o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovada a 
incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-obra 
empregados, sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que título for, 
aplicando-se as penalidades cabíveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
9.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Projeto Básico e no Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer 
contábil que integra o processo de contratação. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

11.5. Preposto. 
11.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

11.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

11.6. Reunião Inicial. 
11.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso 

não tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de 
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nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Projeto Básico e seus anexos, 

Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 
11.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser 

prorrogada a critério da Contratante. 
116.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 
preposto(s); 

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 
houver; 

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como 

interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento 
contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada no Projeto Básico, se houver. 

11.7. Fiscalização. 

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as 

rotinas a seguir. 

11.8. Fiscalização Técnica. 

11.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

11.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
11.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil 

(mínimo de dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com 

vistas à renovação tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 

11.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 
suas atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 
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d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais 
e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 
provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 
constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 
aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo 
de contratação, em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis 
pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público 
técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à 
habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do 

contrato, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

11.9. Fiscalização Administrativa. 
11.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 
11.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

11.9.3. Inte2ram as atribuições do fiscal administrativo: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 
e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de 
garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e 
a PGM, para a tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento 
das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

• 

• 
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e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais 
problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente 

à execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do 
Contrato os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos 
serviços contratados. 

11.10. Do Gestor do Contrato. 

11.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

11.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

11.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

11.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

11.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos 
da LCM 14/22. 

11.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

11.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

11.10.8. InteEram as atribuições do Gestor do Contrato: 
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 
de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
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d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a 
formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao 
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações 
produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos 
bens entregues e na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão 
de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal 
gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de 
aplicação de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as 

ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento 

Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de 

modificação contratual. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
E DA REPACTUAÇÃO 
12.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

12.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 

12.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
12.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 
cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade 
da prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 
12.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

12.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
à formalização da alteração contratual. 
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12.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 

Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

12.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratação. 

12.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o 

presente contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento). 

12.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 

14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 

fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 

ano, é devido o reajustamento em sentido estrito do contrato. 

12.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

12.6.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação do 

IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
12.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
12.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
12.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral 
do contrato pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
12.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada 
para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista 
no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e 
com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 
vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

12.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão 
de obra, de acordo com o disposto no Projeto Básico. 

12.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 14/22. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO 
DA CONTRATAÇÃO 
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13.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Projeto Básico e no Edital. 
13.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
13.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
13.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
13.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como 
eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
13.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo agente de 
contratação ou comissão de contratação, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu 
origem à contratação. 
13.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da 
LCM 14/22 e de seu regulamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
14.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Projeto Básico e no Edital. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Projeto Básico e no 
Edital. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS 
CAUIELARES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência 
de dano de dificil ou impossível reparação. 
16.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos 
dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
16.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
16.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
16.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do 
processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 
16.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 

• 
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16.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 

Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

16.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

16.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa 

própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, 

querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 

Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 

b) suspensão do direito de licitar e contratar; 

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

16.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria 

Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 

16.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 

continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 

14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo 

Chefe do Poder Executivo municipal. 

17.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete 

contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 

1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem 

parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

17.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA HABILITAÇÃO 

16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e 

técnica. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

19.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 

19.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

19.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 

execução desta Contratação. 
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19.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 

Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 

aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

19.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
19.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 
garantia contratual, prevista no Projeto Básico, independentemente do prazo de vigência do 

presente instrumento. 

19.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
19.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, 
em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do 
instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE COMPLIANCE E DO 
CONFLITO DE INTERESSES 
20.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
20.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados; 

(ii)atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

20.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever 
funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-
Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências 
necessárias. 
20.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da 
respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização 
da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou 
administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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20.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

20.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se 

suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

20.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 
c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade 

que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 

Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 

cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 

desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou 

fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 
1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 

g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação 

ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

20.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos 

Poderes Executivo e Legislativo municipais: 
a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 

atividades exercidas; e 
b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão 

ou aposentadoria: 
(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 

contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 

indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 
(ii)intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 

entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante 

em razão do exercício do cargo ou emprego. 
20.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a 
vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

21. CLÁUSULA VIGESINIA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
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21.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 

Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do 
Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

22. CLÁUSULA 'VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
22.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a) ----, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 2025. 

Neivor Kessler XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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PROJETO BÁSICO 

1. ÓRGÃOS INTERESSADOS 

1.1. Secretaria Municipal de Viação e Obras — SEMOB: Responsável pela despesa pública. 

1.2. Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos - SEINFRA: Responsável pela confecção do 

Projeto Básico e fiscalização. 

2. RESUMO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, 

DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO 

KREMER NO BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO EM CAPANEMA-PR. 

Item Código 
do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantid 
ade 

Unida 
de 

Preço máximo Preço máximo 
total 

1. 069864 EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES, DRENAGEM 
PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS 
RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO 
KREMER NO BAIRRO SÃO 
CRISTÓVÃO EM CAPANEMA-PR 

1,00 UN 416.693,92 416.693.92 

TOTAL 416.693,92 

2.2. A identificação do quantitativo e da descrição pormenorizada dos serviços a serem executados e 
dos materiais a serem empregados na obra estão previstas na planilha orçamentária anexa (Orçamento 

Quantitativo). 

3. LEVANTAMENTOS PRELIMINARES 
3.1. Local da execução do objeto da contratação: A obra deverá ser executada em trechos das Ruas 

Erminio Kremer, Tupi e Maranhão no bairro São Cristóvão, conforme indicado na planta de 

pavimentação anexa. 
3.2. Trata-se de ruas públicas, de propriedade do Município de Capanema. 

4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1. As condições de execução do objeto da contratação e as soluções técnicas estão previstas no 

Memorial Descritivo anexo. 

5. PRAZO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A obra e os serviços deverão ser concluídos no prazo de 6 (seis) meses, após a emissão da ordem 

de serviço, de acordo com o cronograma físico-financeiro anexo. 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. O contrato terá vigência de 15 (quinze) meses, a partir da sua assinatura. 
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7. DEFINIÇÕES APLICÁVEIS AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

7.1. O regime da presente contratação será de empreitada por preço global. 

7.2. Indica-se que o objeto da presente contratação configura um serviço comum de engenharia. 

8. CONDIÇÕES DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, 

especialmente designado neste Projeto Básico. 
8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

8.3. A Contratante exercerá a fiscalização das obras/serviços através do Engenheiro Civil 

especialmente designado para este fim, sem reduzir nem excluir a responsabilidade da Contratada. 

8.4. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos Projetos, 
nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione direta 

ou indiretamente com as obras / serviços em questão e seus complementos. 
8.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 
prepostos, salvo seja caracterizada a omissão funcional por parte destes, de conformidade com o art. 

120 da Lei n°14.133, de 2021. 
8.6. Compete especificamente à Fiscalização: 
a) Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao inicio das obras/serviços; 
b) Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da Contratada 

constantes do Contrato; 
e) Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas Técnicas da 
ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
d) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
e) Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
1) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
g) Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura venham a ser 
feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma; 

h) Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar 
dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
i) Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra a 
Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
8.7. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da 
qualidade demandada; 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas; 
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
1) A satisfação do público usuário. 
8.8. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
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pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 
os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.9. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto no art. 
117, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.10. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto na Lei n° 14.133, de 2021. 
8.11. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante a 
execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, mediante a comprovação de 
experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 
8.12. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a 
Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no sentido do 
cumprimento do Contrato. 
8.13. Reserva-se à Contratante o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovada a 
incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão de obra empregados, 
sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que título for. 
8.14. O Contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por Amanda 
Pereira de Andrade, servidora efetiva. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições mensais a serem 
feitas de acordo com o estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro, considerando os preços 
unitários constantes da Planilha de Quantidades, todos aprovados pelo Departamento de Engenharia 
do Município. 
9.2. Após a aprovação das medições, o pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias, 
mediante depósito na conta de titularidade da CONTRATADA, com a respectiva emissão e aceitação 
da nota fiscal e apresentação das guias de recolhimentos do INSS e notas fiscais dos materiais 
comprados pela CONTRATADA. 
9.3. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 
Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA apresente 
situação regular. 
9.4. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará para a 
CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido. 
9.5. O pagamento dos valores devidos pela Contratante fica condicionado ao pagamento e 
comprovação dos encargos devidos pela Contratada junto aos seguintes órgãos: 
a) CREA, por meio da ART de Execução da Obra - Anotação de Responsabilidade Técnica; 

13) ISS do Município de Capanema; 
c) INSS, através da matrícula da obra; 
d) Prefeitura Municipal, através do Alvará de Construção da obra; 
9.6. Na ocasião do pagamento de cada uma das parcelas a Contratada deverá apresentar na tesouraria 

da Contratante, além dos documentos exigidos no item anterior: 
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a) Comprovante de medição realizada pelo Departamento de Engenharia do Município, devidamente 

assinada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização da obra; 

b) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo mês do 

pagamento. 
9.7. A liberação da última parcela estará condicionada à elaboração do Termo de Recebimento 

Provisório das obras e/ou serviços contratados, o qual será lavrado em até 15 (quinze) dias após 

a notificação da conclusão da obra realizada pela CONTRATADA, devendo esta, ainda, 

apresentar as seguintes documentações: 

a) Comprovação de regularidade trabalhista e previdenciária da obra; 

b) Certificado de vistoria e conclusão da obra efetuado pelo Departamento de Engenharia do 

Município; 

c) Termo de Recebimento Provisório da obra. 

9.8. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual ou de execução 

incorreta da obra, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de 

quaisquer outras disposições contratuais. 

9.9. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação 

das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

9.10. O pagamento poderá ser precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 

dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

9.11. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

9.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.13. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo 
facultada a adoção de apenas uma delas: 
j) Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação de serviço 

contratado; ou 
k) Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar Federal n° 116/03, e na Lei 
Municipal 950/03. 
9.14. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de 
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
9.15. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 
9.16. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
9.17. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO E DO PAGAMENTO 
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10.1. O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após 
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, 
ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento 
definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra 
pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
10.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções que porventura sejam exigidos no memorial descritivo. 
10.3. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 
10.3.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
10.4. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
10.5. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 30 (trinta) dias 
do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE 
formada por três servidores efetivos. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, 
a(s) obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 
10.6. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado desde que 
tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências 
observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de 
pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na 
execução do contrato. 
10.7. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
10.8. Independentemente de abertura de processo administrativo para apurar a conduta da Contratada, 
a requerimento da Secretária Municipal da Família e Desenvolvimento Social, o Secretário Municipal 
de Finanças poderá, mediante despacho, suspender o pagamento da nota fiscal em análise, como 
medida preventiva. 
10.9. Regularizados os serviços pela Contratada, o pagamento será liberado, total ou parcialmente, de 
acordo com a deliberação da Secretária Municipal da Família e Desenvolvimento Social. 
10.10. O pagamento somente não será liberado totalmente na hipótese de abertura de processo 
administrativo para apurar a responsabilidade da Contratada. 

11. ORÇAMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO, ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
11.1. A estimativa do valor total da contratação está prevista na planilha orçamentária que vai anexa. 
11.2. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planejamento 
orçamentário. 
11.3. A dotação orçamentária específica será indicada pela Secretaria Municipal de Finanças. 
11.4. Os preços unitários dos itens que compõem o objeto da presente contratação foram obtidos por 

meio da composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do 
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Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices de Construção Civil (Sinapi), nos termos do art. 23, 

§ 2°, inciso I, da Lei n°14.133, de 2021. 

11.5. O valor estimado da presente contratação está indicado no subitem 2 deste documento. 

12. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A obra se justifica no fato de que as ruas nominadas na descrição do objeto necessitam de 

pavimentação poliédrica, tanto por ser perímetro urbano como também devido as condições precárias 

que elas se apresentam em períodos chuvosos. 

12.2. A substituição do cascalho e terra pela pavimentação poliédrica beneficiará uma população que 

há muito espera para ver sua rua pavimentada, facilitando o tráfego das pessoas de forma geral. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Em anexo a este Projeto Básico seguem os seguintes documentos: 

a) Projetos de pavimentação e de planejamento da obra; 
b) Memorial Descritivo com as especificações técnicas de execução; 

c) Cronograma Físico-Financeiro; 
d) Orçamento e BDI; 

e) Memória de Cálculo; 

f) Matriz de Risco. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 

Caminho do Colono, ao dia 11 do mês de abril de 2025. 

oque Ostfialgio permâler 
Secretário Municipal de Viação e Obras - SEMOB 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - SEINFRA 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação emJ9 /04  

Aman Pereira de Andrade 
genheira Civil 

Fiscal da Contratação 
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PARECER JURÍDICO N° 121/2025 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG. 

ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Viação e Obras — SEMOB. 

ASSUNTO: Análise de processo de contratação. Etapa de controle prévio. Concorrência. Forma eletrônica. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Contratação de empresa especializada em pavimentação poliédrica com 

pedras irregulares, incluindo terraplenagem e drenagem pluvial nas Ruas Maranhão, Tupi e Erminio Kraemer, 

Bairro Santa Cruz, no Município de Capanema/PR. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO. MODALIDADE CONCORRÊNCIA. FORMA 
ELETRÔNICA. PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 
2022 (LCM 14/22). PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha, para análise da PGM, o presente 

processo de contratação para fins de controle prévio da licitação, nos termos do art. 31, inc. IV, da LCM 14/22. 
Constam no PA: 

I) Portaria 8.833/2025; 
II) Memorando interno n° 2/2025; 
III) Estudo técnico preliminar; 
IV) Matriz de riscos; 
V) Termo de encaminhamento de processo; 
VI) Informe de dotação orçamentária; 
VII) Termo de emissão da minuta do edital e anexos; 
VIII) Decisão administrativa; 
IX) Minuta de edital de concorrência; 
X) Minuta de contrato administrativo. 

É o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares. 
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 45 da Lei 

Complementar Municipal n° 14, de 2022 (LCM 14/22), realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da 
contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação 
quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá 
observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações acerca 
do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade motivada da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessários, 
ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equívoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública e/ou 
com os princípios que orientam as contratações públicas. 
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2.2. Da Legislação aplicável. 

Tendo em vista a entrada em vigor da Lei Complementar Municipal n" 14/2022, vislumbra-se que este é o 

diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Da tramitação dos processos de contratação. 

Com relação à tramitação dos processos, assim prevê a LCM 14/22: 
Art. 30. O processo de contratação pública inicia-se, em regra, com a realização do estudo técnico 

preliminar ou com a confecção do termo de referência, do anteprojeto ou do projeto básico, de 
responsabilidade do órgão público interessado. 

(.) 
Art. 31. Confeccionado o termo de referência, o anteprojeto ou o projeto básico, o órgão interessado o 

remeterá ao Órgão Central de Contratações Públicas, que autuará o processo, preferencialmente em meio 
eletrônico, e o encaminhará ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada, para 
o deferimento ou não do prosseguimento do processo de contratação. 

§ 1° Deferido o prosseguimento do processo de contratação, será observado o seguinte procedimento: 
1- o Orgà'o Central de Contratações Públicas, ou o órgão público designado em regulamento, realizará 

a pesquisa de preços completa e definitiva de todos os itens que compõem o objeto da contratação, conforme 
o disposto nos oragos 37 a 43 desta Lei; 

II - caso não haja indicação da dotação orçamentária e dos demais requisitos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal no termo de referência, no anteprojeto ou no projeto básico, o processo será encaminhado para a 
Secretaria Municipal de Finanças, a qual, por meio do Departamento de Contabilidade, emitirá o parecer 
contábil; 

III - o Órgão Central de Contratações Públicas elaborará a minuta do edital e de seus anexos, na hipótese 
de licitação, ou, em se tratando de contratação direta, as minutas necessárias para subsidiar o processo, 
observando-se os modelos dos documentas confeccionados pela Procuradoria-Geral do Município (PGM); 

IV - cumprido o disposto nos incisos anteriores e com todos os documentos assinados inseridos no 
processo, este será encaminhado à PGM, para o cumprimento do disposto no art. 45 desta Lei. 

(-) 
Com efeito, em relação à tramitação do processo, verifica-se a sua regularidade até o momento. 
Por seu turno, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa da fase interna do processo de 

contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis ao prosseguimento do processo. 

2.4. Da etapa preparatória do processo de contratação. 
Dispõe o art. 32, da LCM 14/22: 

Art. 32_ A etapa preparatória do processo de contratação é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso UI do caput do art. 28 desta Lei, 
sempre que este for elaborado, bem como com as leis orçamentárias, devendo abordar as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

1- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar ou justificativa 
que caracterize o interesse público envolvido; 

Ii - a definição pormenorizada do objeto da contratação para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a indicação e a justificativa do quantitativo necessário do objeto que será licitado/contratado, com a 
definição dos critérios e parâmetros utilizados, incluindo o eventual consumo desse mesmo objeto, pela 
Administração, nos 24 (vinte e quatro) meses que antecedem a elaboração do documento; 

IV - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas, das condições 
de recebimento e das penalidades aplicáveis, devidamente adaptadas ao objeto do certame; 

- o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
VI - a elaboração do edital de licitação; 
VII - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo 

do edital de licitação; 
VIII - o regime de execução do objeto da contratação, observados os potenciais de economia de escala; 
IX - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da 

forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto da 
contrafação e a as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
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propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das 
regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

XI- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
XII - a indicação de dotação orçamentária, quando não houver adoção ao Sistema de Registro de Preços, 

bem como de adequação às normas de responsabilidade fiscal, por meio de parecer contábil 
Com efeito, independente da nomenclatura dos documentos acostados na etapa preparatória, mister analisar 

o seu conteúdo, para verificar o cumprimento dos requisitos legais, especialmente sob o aspecto formal, sem 

olvidar do aspecto material, mediante a aferição da suficiência do conteúdo dos documentos. 

2.5. Dos requisitos obrigatórios dos documentos de planejamento da contratacão (PB/TRJETP). 

Em relação ao Projeto Básico (PB), segue o contido no art. 30 da LCM/22: 

Art. 30. O processo de contratação pública inicia-se, em regra, com a realização do estudo técnico 
preliminar ou com a confecção do termo de referência, do anteprojeto ou do projeto básico, de 
responsabilidade do órgão público interessado. 

§ 3° Para a confecção dos documentos, os Secretários Municipais poderão solicitar auxílio dos agentes 
públicos que laboram no Órgão Central de Contrafações Públicas, bem como de outros agentes públicos 
municipais que possam contribuir a respeito do assunto tratado. 

No tocante ao Termo de Referência (TR), assim dispõe o art. 36 da LCM/22 
Art. 36. O termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação 

envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de 
comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

1- os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo 
especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a sua 
identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições de 

como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou 
a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
II - adequação orçamentária, se cabível. 
III - fundamentação da contrafação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 

- critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI - a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, se 

necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
IX- as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X- os deveres do contratado e do contratante. 
§ O termo de referência deverá conter os elementos previstos nos incisos do capta deste artigo, além 

das seguintes informações, quando cabível: 
1- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados 

os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II - indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras especificas de 

recebimento provisório e definitivo, quando for o caso; 
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso. 
(.) 
§ 3° Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do capta deste artigo será 

observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, com o 
estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no § 4° deste artigo. 

§ 4" Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, será exigida a indicação, apenas, da 
estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Preços, e da previsão 
estimada do seu consumo mensal. 
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§ 5° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando-se a natureza do objeto da 
contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será admitida a estimativa 
total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6° Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para o ETP, 
no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área do 
objeto da contratação. 

Tendo em vista o disposto no § 6° do art. 36 transcrito acima, faz-se necessário averiguar, também, o 
preenchimento dos requisitos obrigatórios do ETP, consoante o disposto no art. 34 da LCM 14/22. Vejamos. 

Art. 34. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido com a contratação e a sua melhor solução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e económica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 

1- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público; 

III 
(.) 

- descrição do objeto da contrafação, com os detalhes e requisitos técnicos necessários; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso; 

- justificativas para o parcelamento ou não da contratação, quando aplicável; 
(-) 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 

a que se destina. 
Parágrafo único. O ETP deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos incisos I, III, VII, UH e XIII 

do copai deste artigo. 
Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos dos documentos juntados 

nos autos serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Da definição e quantidade do objeto. 
O termo de referência e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, com a sua justificativa geral, o valor unitário e o valor total do objeto 
da contratação, além das respectivas especificidades técnicas. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão 
consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica do(s) item(ns) que 
compõe(m) o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do 
documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras de execução do objeto do contrafação, na forma 

do disposta no Memorial Descritivo. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras expressadas no 

respectivo Memorial Descritivo. 

2.5.3. Da fiscalização da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e específicas de fiscalização da execução 

do objeto do contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e específicas 

previstas na minuta do Edital e anexos e no Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das disposições 
da LCM 14/22. 

Além disso, no que tange à fimção de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-se 
necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a firn de permitir a continuidade 
do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas, 
nos termos do art. 221, § 4°, da LCM 14/22, que assim dispõe: 

Art. 221. (..) 

§ 4° Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, 
salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que será permitida a 
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designação de servidores comissionados para 
responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

(.) 
§ 6° Os fiscais de contratação e os membros das comissões de 

capacitados e treinados para realizarem as respectivas funções, 
controle da execução das contratações públicas e estabelecer 
profissionalizado com as pessoas fisicas e jurídicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se os servidores indicados no Termo de 
funções são efetivos, o que, portanto, cumpre com o regramento legal. 

a realização 

" 5 2 4.1 u 1 

da função, com assunção da 

recebimento serão permanentemente 
especificamente para realização do 
a comunicação e o relacionamento 

Referência para o exercício das 

2.5.4. Do recebimento do objeto da contratacão. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de recebimento do objeto do contratação, 

na forma do disposto na minuta do Edital, bem como de regras específicas contidas no próprio Termo de 
Referência. 

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e especificas 
constantes no TR. 

2.5.5. Do pagamento, 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras de pagamento. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a adequação das regras expressadas no Termo 

de Referência. 

2.5.6. Da adequação orçamentária. 
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, indicando a(s) dotação(ões) orçamentária(s) 

existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem como a análise do cumprimento das disposições da LRF, por 
meio de Informe de Dotação Orçamentária da respectiva Secretaria Municipal. 

Nesse rumo, depreende-se dos autos, a priori, a respectiva legalidade orçamentária, suprindo-se, 
portanto, as exigências legais. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação e da escolha do objeto da contratação, 
A justificativa constante no TR é suficiente para demonstrar o interesse público da realização da 

presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.5.8. Da justificativa e pesquisa dos preços. 
Consta no TR a justificativa dos preços e foi juntado aos autos toda a documentação relativa à 

pesquisa de preços realizada. 
Os preços unitários dos itens que compõem o objeto da presente contratação foram obtidos por meio 

da composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e índices de Construção Civil (Sinapi), nos moldes do art. 39, inciso I, e 
art. 40, ambos da LCM 14/22, que possui o mesmo contexto da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Nesse rumo, cumpre trazer à baila o disposto nos §§ 2° e 3° do art. 38 da LCM 14/22: 
'Art. 39. No processo licitatário para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, 

o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos 
Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

1— composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos 
Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e índices de Construção Civil (Sinai* para as demais obras e serviços de engenharia; 

Art. 40. O sistema de custos definido no inciso I do caput do art. 39 desta Lei será utilizado, como regra, na 
contratação de obras e serviços de engenharia, especialmente sob os regimes de contratação integrada ou semi-
integrada, permitindo-se a utilização dos demais parâmetros estabelecidos nos incisos II, III e IV do caput do 
mesmo artigo, de forma subsidiária e supletiva, quando constatada a incompatibilidade dos preços unitários 
indicados no referido sistema de custos, em confronto com a realidade dos preços praticados no mercado regional 
no momento da confecção do anteprojeto ou do projeto básico." 

Com efeito, o caso em mesa se amolda ao disposto nos referidos arts. 39, I, e 40 da LCM 14/22. 
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2.5.9. Da indicacão de vigência da contratação. 
O contrato administrativo possuirá a vigência de 15 (quinze) meses, como indicado no Edital, 

estando de acordo com as disposições legais que regem o tema, não havendo outras considerações 
necessárias. 

2.5.10. Das garantias. 
Não consta no Edital e no Termo de Referência a exigência de garantia de proposta. 
Com relação à garantia de execução do contrato administrativo, há previsão expressa no Edital no 

percentual de 5% (cinco por cento) do valor total da obra. 

2.5.11. Das sanções administrativas. 
Não consta no TR a indicação de sanções específicas, aplicando-se, portanto, as regras gerais, na 

forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contrafação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.12. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no art. 87, da LCM 14/22. 
A propósito, a rega geral adotada por esta municipalidade é a exigência apenas dos documentos 

relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista, conforme minuta padrão do Edital de 
Pregão confeccionado pela PGM. 

Para fins de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica exige-se previsão expressa 
no TR, com as justificativas cabíveis. 

No caso em mesa, extrai-se do Edital, a expressa previsão de exigência de qualificação econômico-
financeira e de qualificação técnica. 

Por fim, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de 
Contratação e da sua Equipe de apoio. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o TR atende de maneira 
suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da 
contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do art. 34 da LCM 14/22, considerando-se, 
especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.6. Da Minuta do Edital. 
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada: "Edital Concorrência Versão LCM 1.25". 

2.6.1. Da Modalidade da Licitação. 
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados no disposto no art. 

73, da LCM 14/22, que dispõe: 
Art. 73. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 32 

desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Além disso, a LCM 14/22 também conceitua a concorrência, em seu art. 6°, inc. XXVI, como 
"modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 
especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: a) menor preço; b) melhor técnica ou 
conteúdo artístico; c) técnica e preço; d) maior retorno econômico; e) maior desconto; ". 

Com efeito, a concorrência deve ser adotada no presente caso. 
Por seu turno, atualmente, é possível concluir que quase todos os bens e serviços vêm sendo 

considerados comuns pela doutrina. Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses em que não se aplica 
o pregão, para análise de legalidade da escolha. 

Nesse rumo, assim dispõe o Parágrafo único do art. 73 da LCM 14/22: 
Art. 73. (.) 
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Parágrafo ártico. O pregão não se aplica às contratações de: 
1- serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual; 
II - de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea "a" 

do inciso lido caput do art. 60 desta Lei. 
Sendo assim, cumpre mencionar o que dispõe o art. 60, inciso II, alínea "a": 

Art. 60. Para os fins de todos os títulos desta lei, consideram-se: 
li — serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter 

determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não 
enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso Ido caput deste artigo, são estabelecidas,m 
por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos 
especializados, que compreende: 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, 
objetivamente padronizáveis em termo de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e 
de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens; 

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no TR, infere-se a 
regularidade da adoção da concorrência como modalidade desta licitação. 

2.6.2. Da Forma da Licitação. 
Considerando-se que o presente certame adotou a forma eletrônica, não há necessidade de maiores 

apontamentos nesta rubrica, tratando-se, deveras, da regra geral. 

2.6.3. Da garantia da proposta. 
O presente certame não adotou a garantia da proposta; Adotando apenas garantia de execução 

contratual no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total da obra, conforme consta no Edital. 

2.6.4. Do critério de julgamento. 
O critério de julgamento da licitação pode ser o menor preço global. 

2.6.5. Da participação no certame. 
Foi indicado pelo Agente de Contratação a opção pela participação "ampla concorrência". 

2.6.6. Da margem de preferência para ME e EPP sediadas no Município de Capanema. 
O tratamento diferenciado para ME e EPP sediadas no Município de Capanema, conforme previsto 

no item 9 da minuta do Edital, está de acordo com as diretrizes da Política Municipal de Contratações 
Públicas, em respeito ao disposto no art. 18 da LCM 14/22. 

2.6.7. Dos demais tópicos do edital e seus anexos. 
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela LCM 14/22, 

especificando pormenorizadamente todas as etapas da fase externa do processo de contratação e as regras 
gerais aplicáveis durante a execução do objeto da contratação, além de atender satisfatoriamente o disposto 
no art. 114 da LCM 14/22. 

2.7. Da minuta da ata e/ou do contrato, 
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveem as cláusulas 

essenciais dispostas no art. 153 e art. 113, inc. II, ambos da LCM 14/22, conforme modelos confeccionados pela 
PGM, anexos à minuta do Edital. 

2.8. Das normas de controle e da fiscalização das contratações. 
Pela relevância do tema, faz-se necessário consignar, desde já, a necessidade de observância e cumprimento 

dos procedimentos de controle e de fiscalização das contratações públicas, especialmente o disposto nos artigos 
217 a 221 da LCM 14/22. 
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2.9. Recomendações. 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento das 

obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 

nos termos da Lei n° 8.429, de 1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela satisfatória legalidade e regularidade do processo 

de contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local, devendo-se utilizar 
a minuta do Edital da Concorrência e anexos de acordo com "Versão LCM 1.25", disponibilizada no sistema. 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos dos artigos 31, inc. VI, 47 e 48, 

todos da LCM 14/22; 
b) as diligências de publicação oficial, por parte do Departamento de Contratações Públicas, nos 

termos do art. 31, VII, observando-se o disposto nos artigos 49 a 52, da LCM 14/22. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 14 de abril de 2025. 

i .0 it i 
Robson Pinheiro da Silva 
Procurador Municipal 
OAB/PR 66.740 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: CONCORRÊNCIA N° 02/2025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PÉDRAS IRREGULARES, INCLUINDO 
TERRAPLENAGEM E DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E 
ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, cujos fundamentos 
integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de contratação, com a 
posterior publicação do Edital da licitação, nos termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 17 de abril de 2025. 

Neiv essler 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-I32' 
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Licitação 
Q4pRgisp,/,,l xtgibilidade Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 
Pedido de Cotação Eletrônica 

• 

• 

Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.brIcornpras 
(www.gov.brIcompras) na data de 22/04/2025. 

Resumo do Aviso de Licitação - - 

órgão 

97918 - PREFEITURA DE CAPANEMA - PR 

Modalidade de Licitação N° da Licitação 

Concorrência 90002/2025 

Lei 

Lei n° 14.133/2021 

Tipo de Objeto 

Obras Comuns 

N° do Processo 

02 

Quantidade de Itens 

1 

UASG Responsável 

987487- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA- PR 

Característica 

Tradicional 

Critério de Julgamento 

Menor Preço/Maior Desconto 

Regime de Execução 

Empreitada por Preço Global 

Forma de Realização 

Eletrônico 

17/04/2025 10:38:21 

Modo de Disputa 

Aberto 

Objeto 

CONTRATAÇA0 DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM PAVIMENTAÇA0 POLIÉDRICA COM PÉDRAS IRREGULARES, INCLUINDO TERRAPLENAGEM E 
DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ, Município de Capanema PR 

Data da Divulgação 

22/04/2025 

Data da Disponibilidade do Edital 

A partir de 22/04/2025 às 08:00 

: Disponibilizar apenas para Divulgação i 

Data/Hora da Abertura da Licitação 

Em 12/05/2025 às 13:30

Aviso de Licitação 



• 

• 

AVISO DE LICITAÇÃO — CONCORRENCIA N22/2025 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 

que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Concorrência n2 2/2025 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. Modo Aberto, 
Forma Eletrônica 
Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM 
PAVIMENTAÇAO POLIÉDRICA COM PÉDRAS IRREGULARES, 
INCLUINDO TERRAPLENAGEM E DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS 
MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ, 
MUNICÍPIO DE CAPAN EMA PR 
Valor: R$ 416.693,92 (Quatrocentos e Dezesseis Mil, Seiscentos 
e Noventa e Três Reais e Noventa e Dois Centavos) 
Abertura das propostas: 13:30 horas do dia 12/05/2025 
Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais 
informações podem ser adquiridas no Departamento de 
Contratações Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito 
a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — 
Paraná — Centro e também no site 
www.capanema.pr.gov.brCapanema-PR 
Capanema, 17 dias de abril de 2025 
Neivor Kessler- Prefeito Municipal 

9 91 58 
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DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANE 

QUINTA-FEIRA, 17 DE ABRIL DE 2025 - EDIÇÃO 167 

• 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 

DE CAPANEMA PR ATÉ O LOCAL INDICA-
DO. PARA USO EM VIAGENS E EXCURSÕES, 
SENDO INCLUSO IDA E VOLTA COM VEL 

s 5 62064 CULO PORTANDO AS SEGUINTES CARAC- KM 12.287,50 6,50 79.668,80 

TERISTICAS MÍNIMAS: 20 LUGARES, REG-
ISTRO NO DER, AR CONDICIONADO, SOM 
E ACESSIBILIDADE PARA PORTADORES DE 
DEFICIÊNCIA. AMPLA CONCORRÊNCIA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato, não atingi-
das por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 15 do mês de 
abril de 2025. 

NOVOS KESSLER 
Prslitto Municipal 

RUAS CATANI 
Representante Legal 

ZECATUR TRANSPORTE COLETIVO DE 
PASSAGEIROS LIDA 

Contratado 

1.11~111.111.1.11~ N" 2/20, 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: Concorrência Eletrônica n" 2/2025 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Modo de Disputa: Aberto. 
Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM PAVI-
MENTAÇAO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, INCLU-
INDO TERRAPI,ENAGEM E DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS 
MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SANTA 
CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, 

Valor: R$ 416.693,92 (Quatrocentos e Dezesseis Mil, Seiscentos e No-
venta e Três Reais e Noventa e Dois Centavos). 

Abertura das propostas: 13:30 horas do dia 12/05/2025. 
Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br, demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públi-
cas, Prefeitura Municipal de Capanema, cito a Av. Gov. Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no site 
w w w.capa n ema. prsov.br. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: ao dia 17 de abril de 2025. 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA N" 
14/2025 

Data da Assinatura: 15/04/2025. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor: Odair José Hens. 
Objeto: PAGAMENTO DE LEITO IN NATURA. DO PRODUTOR 
RURAL ODAIR JOSÉ HENS. 

Valor total: R$ 225,00 (Duzentos e vinte e cinco reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

ERRATA N°01 

0 0 15 9 

empresas interessadas em participar do referido certame, a retificação 

do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n 20/2025, com a alterações de-

scritas a seguir. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIAI. 

IZADA NA ÁREA DE SAÚDE, PARA ATENDIMENTO JUNTO À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, COM 

ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

NO TERMO DE REFERÊNCIA: 

Alterar: 

Onde se lia: 
4.1.1. Registro do profissional no Conselho Regional de Medicina- CRM 
e Registro de Qualificação de Especialidade-RQE, ou Titulo de espe-
cialização em psiquiatria, ou comprovante de residência em psiquiatria. 

Leia-se: 
4.1.1. Registro do profissional no Conselho Regional de Medicina- CRM 
e Registro de Qualificação de Especialidade-RQE ou Título de especial-
ização em psiquiatria ou comprovante de residência em psiquiatria ou 
pós graduação em psiquiatria. 

Onde se lia: 
5.2.1. As Consultas deverão ser executadas nas dependências da Sec-
retaria Municipal de Saúde de Capanema/Pr, em data e horário estip-
ulados pela mesma, ficando a cargo da contratada todos os custos com 
deslocamentos até o local definido para a prestação dos serviços. 

Leia-se: 
5.2.1. As Consultas deverão ser executadas presencialmente nas de-
pendências da Secretaria Municipal de Saúde de Capanema/Pr, em data 
e horário estipulados pela mesma, ficando a cargo da contratada todos 
os custos com deslocamentos até o local definido para a prestação dos 
serviços. 

Acrescentar: 

14.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

[—I 
b) Apresentar o Registro do profissional no Conselho Regional de Me-
dicina - CRM e Registro de Qualificação de Especialidade-RQE ou Títu-
lo de especialização em psiquiatria ou comprovante de residência em 
psiquiatria do Médico ou pós graduação em psiquiatria os quais irão 
prestar os serviços na secretária de saúde. 
c) Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o(s) profission-
al(is) indicado(s), mediante cópia do registro em carteira de trabalho 
ou cópia da ficha de registro de empregados da empresa ou Contrato 
de Trabalho. Caso o(s) profissional(is)responsável (is) pelos serviços, 
seja(m) dirigente(s) ou sócio(s) da empresa licitante, tal comprovação 
deverá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura 
no cargo ou cópia do contrato social; 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 16 do mês de 
abril de 2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira / Chefe do Departamento de Contratações Públicas do 
Município de Capanema 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger Becker Pagani, torna pública, a todas as 
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Governador lamenta morte do Papa Francisco 
e determina luto de sete dias no Paraná 

Filho de imigrantes ita-
lianos, Jorge Mario Ber-
goglio, o Papa Francisco, 
nasceu em Buenos Aires, 
na Argentina, em 1936. 
Ele comandou os rumos 
da Igreja Católica nos úl-
timos 12 anos. 

O governador Carlos 
Massa Ratinho Junior 
mandou decretar luto ofi-
cial de sete dias no Para-
ná pelo falecimento do 
Pa a Francisco, ocorrido 

adrugada desta se-
gunda-feira (21) em sua 
residência oficial na Casa 
Santa Marta, no Vaticano, 
por complicações de uma 
pneumonia que o deixou 
internado por cerca de 
40 dias recentemente. A 
ordem será assinada pelo 
governador em exercício 
Darci 

Ele lamentou a morte 
e exaltou o legado de Jor-
ge Mario Bergoglio, de 88 
anos, dos quais os últimos 
12 foram dedicados exclu-
sivamente a liderar os ru-
mos da Igreja Católica no 
mundo. 

"Papa Francisco foi um 
exemplo de humanidade, 

I e sabedoria. Seus en-
amentos inspiraram o 

mundo. Teremos sempre 
na memória a imagem 
de alguém que trabalhou 
incansavelmente pela paz 
e união entre os povos", 
afirmou Ratinho Junior. 
O governador lembrou 
ainda a importância his-
tórica de Francisco, que 
foi o primeiro jesuíta e o 
primeiro latino-america-
no a ocupar o maior cargo 
da Igreja Católica na his-
tória. 

"A sua partida deixa 
um vazio no peito daque-
les que defendem o bem 
ao próximo, a caridade, a 
compaixão e o amor. Vá 
em paz, Santo Papa. Os 
paranaenses jamais vão 
esquecer do seu legado, 
da sua saberia e do seu 
compromisso em fazer o 

bem. Os meus sentimen-
tos à comunidade católica 
nesse momento de pro-
funda dor", complemen-
tou. 

Em junho de 2022, Ra-
tinho Junior se encontrou 
com o Papa Francisco 
em uma Audiência Ge-
ral no Vaticano. Ele es-
tava acompanhado da za 
dama, Luciana Saito Mas-
sa, do arcebispo emérito 
de Maringá, dom Anuar 
Battisti, e de padres pa-
ranaenses. O governador 
entregou a ele uma home-
nagem com um símbolo 
do Estado. 

"Foi um momento es-
pecial poder falar com a 
Sua Santidade, represen-
tando meu Estado e todos 
os paranaenses", afirmou 
Ratinho Junior à época. 

O governador em exer-
cício Darci Piana tam-
bém lamentou a partida. 
"Jesuíta, Papa Francisco 
marcou a história com 
sua simplicidade, hu-
manidade e coragem de 
aproximar a Igreja das 
pessoas. Seu legado de 
amor, humildade e diálo-
go permanecerá vivo nos 
corações do mundo intei-
ro", afirmou. 

HISTÓRIA — Filho de 
imigrantes italianos, Ber-
goglio nasceu em Bue-
nos Aires, na Argentina, 
em 1936. Ele ingressou 
na Companhia de Jesus 
e foi ordenado sacerdo-
te em 1969, tornando-se 
arcebispo de Buenos Ai-

res em 1996, até ser ele-
vado a cardeal, em 2001, 

pelo Papa João Paulo II. 
Sua trajetória pastoral 
sempre foi mareada pela 
humildade, simplicidade 
e dedicação aos mais ne-
cessitados. 

Além da carreira ecle-
siástica, também foi por 
muitos anos professor em 
colégios e universidade 
religiosas, sendo formado 
em Filosofia e Teologia. 

Eleito Papa em 13 de 
março de 2013 ele deci-
diu adotar o nome Fran-
cisco em homenagem a 
São Francisco de Assis, 
simbolizando o seu com-
promisso com a pobreza 
e a justiça social. Duran-
te o seu pontificado, des-
tacou-se por promover 
uma Igreja mais inclusiva 
e próxima dos marginali-
zados, abordando temas 
como a imigração, a de-
sigualdade e o meio am-
biente. 

Mesmo após tomar-se 
o Papa Francisco, ele sem-
pre manteve uma ligação 
profunda com a América 
do Sul. Prova disso é que, 
em sua primeira viagem 
internacional como pon-
tífice, escolheu o Brasil 
como destino, participan-
do da 28a Jornada Mun-
dial da Juventude, no Rio 
de Janeiro, em julho de 
2013. Na ocasião, ele vi-
sitou comunidades caren-
tes e reforçou mensagens 
de esperança e de solida-
riedade. 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRENCIA N22/2025 
0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Concorrência n2 2/2025 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. Modo Aberto, 
Forma Eletrônica 
Objeto: CONTRATAÇA0 DE EMPRESA ESPECIAUZAD EM 
PAVIMENTAÇAO POLIÉDRICA COM PÉDRAS IRREGULARES, 
INCLUINDO TERRAPLENAGEM E DRENAGEM PWVIAL NAS 
RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SANTA 
CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 
Valor: R$ 416.693,92 (Quatrocentos e Dezesseis Mil, Seiscentos 
e Noventa e Três Reais e Noventa e Dois Centavos) 
Abertura das 'impostas: 13:30 horas do dia 12/05/2025 

https://www.comprasgovernamentais.gov,br , demais 
informações podem ser adquiridas no Departamento de 
Contratações Publicas , Prefeitura Municipal de Capanema, 
sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080-
Capanema - Paraná - Centro e também no site 
www.capanema,pr.grovtr.Capanema-PR 
Capanema, 17 dias de abril de 2025 
Neivor Kessler- Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' 01/2425 
O ?refeito Municipal torna público que fará realizar, às 08:00 botas do dia 12 
de Maio do ano de 2025, na pLItafonna bitps')Aviviv.gov.brjcompras!pt•brf, 
CONCORRÊNCIA. na forma Eletánica, sob regime de empreitada pot 
preço global tipo menor preço. a preços lixos e sem reajuste, da(s) 
segumte(s) otwa(s): 

lAcal do objeto Objeto Quantidade e 
unidade de inedidit 

Pino de 
execução 

Parque de 
exposições do 

municipio 

Construção de barraeào 
para cobertura de baias 

B3 feira de Melado 
5$9,23 ne 210 dias 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá sa obtida no Portal Nacional de Comutações 
Públicas .,,, PNCP, sitio ektrónico da Prefeitura Municipal de Capanema-PT e 
na plataforma littpsliwww.capanoma.ptgov.br. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclareenneme poderào ser apresentados ao Agente de 
Contratação, por meio da plataforma. 
Capanema, 16 de Maio de 2025, 
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ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

so de 
com 
condições. 

CLÁUSULA 
01, do 
168.578,91, 

licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 5/2022 e de acordo 

o Parecer Jurídico n° 142/2025, mediante as seguintes cláusulas e 

PRIMEIRA - Fica Reequilibrado o valor do item 3 do lote 
Contrato Administrativo n° 38/2023, valor total do aditivo R$ 

conforme abaixo: 

Lote hera Descrição do produto 
Co. 

e . M d 
Saldo do 
C ontrA ro 

Valor 
Unitário 

(RS) anial 

Valor 
-Unitário 
após o 

Reequilíbrio 
RS) 

Valor Total 
RS 

TRANSPORTE CO) F. mo 
DE. PASSAGEIROS DE CAP-
ANEMA PR ATE O LOCAL 
INDICADO, PARA USO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DF SAÚDE NO TRANSPORTE 
DE PACIENTES, SENDO IN• 

, LUSO IDA E VOLTA COM 
VEICULO PORTANDO AS 
SEGUINTE:, c,\RACriirds.n-
CAL MINIMAS, 12 LUGARES 
NO MINIMO, REGISTRO NO 
DER. CATEGORIA TURISMO. 
TI alETE. AR GOND100. 

NADO. CALEFACÃO, SOM, 
1:RR-ARAR, ACESSIBILIDADI; 
PARA PORTADORES DE 
DEFIGIENCLA E TRAVES 
SEIROS, AMPLA et /NCOR 
RÉNCIA 

KM 48 gIIIAGI ., •.0 I Ni.578,9 I 

CLÁUSULA 
das 

E, por 
igual 

Municiplo 
Ecológica 
maio 

SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato, nao atingi-
por este Termo, permanecem inalteradas. 

assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
teor e forma. 

de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
- Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 9 do mês de 

de 2025. 

NEIVM I. I 
„ 

F,LIAS CATAM 
Repr.entalae Legal 

. i: TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGE - 
IROS LTDA 
Comi -atado 

EXTRAIO 

PROCESSO 

Objeto 
TONIO 
20' FEIRA 

DE AUTUAÇÃO 

DE LNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 06/2025 

da Contratação: APRESENTAÇÃO MUSICAL DE HUGO AN-
MORA LES E BANDA SINFÔNICA PARA A ABERTURA DA 

MUNICIPAL DO LIVRO. 

II em 
,I 81  do 

servao 
me No do produto/serviço Quantidade Unida de 

Preço Onitári0 
por aluno 

(RS) 

Preço total 
(RS) 

APRESENTAÇÃO MUSICAL DE 
OUGO ANTONIO MORALES E 
PANDA SINFONICA. 

I LIN 5.500.00 5.580.00 

Valor 

Art. 
cial 
1 - aquisição 
trafação 
que 
comercial 

§ I" 
istração 
atestado 
ricante 
fornecido, 

Total da Contratação: R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). 

98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em espe-
nos casos de: 

de materiais, de equipamentos ou de géneros ou con-
de serviços ou de tecnologia da informação e de comunicação 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
exclusivos. 

Para fi ns do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Admin-
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante 
de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fab-

ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 
prestado ou disponibilizado por produtor, empresa ou rep-

SEXTA-FEIRA, 9 DE MAIO DE 2025 - EDIÇÃO 1684 

O O 2 

resentante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca espe-

cífica. 

Contratante: MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
Contratado: HUGO AN'I'ONIO MORALES 36323527049 

CNPJ: 47.044.121/0001-07 
ENDEREÇO: Rua Manoel Ribas, 2088, APT 503, Centro 

CIDADE: Cascavel/PR - CEP 85.801-230 
TELEFONE: 45-9936-0976 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho 

do Colono, ao(s) 8 dia(s) do mês de maio de 2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de Contratação/ 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

EXTRATO DO CONTRATO N° 125/2025 

Inexigibilidade de Licitação N° 6/2025 

Data da Assinatura: 08/05/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: HUGO ANTONIO MORA LES 36332352749. 
Objeto: APRESENTAÇÃO MUSICAL DE HUGO ANTONIO MO-
RALES E BANDA SINFÔNICA PARA A ABERTURA DA 20° FEIRA 
MUNICIPAL DO LIVRO. 

Valor total: R$5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE ABERTURA DE SESSÃO PÚBLICA 
CONCORRÊNCIA N" 02/2025 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: Concorrência 2/2024. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item 
Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM PAVI-
MENTAÇAO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, INCLU-
INDO TERRAPLENAGEM E DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS 
MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SANTA 
CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

Valor: R$ 416.693,92Quatrocentos e Dezesseis Mil, Seiscentos e Noven - 
tl e Três Reais e Noventa e Dois Centavos). 

FICA REMARCADA A ABERTURA DA SESSÃO PARA O DIA: 
03/06/2025 — AS 8HOOM. 

Local: https:Uwww.comprasgovernamentais.gov.br, demais infor-
mações podem ser adquiridas na Prefeitura Municipal de Capanema, 
sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro de Capa-
nema — PR e também no site www.capa.nema.pr.govIr. 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 8.922, DE 08 DE MAIO DE 2025. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n° 19/2025. 
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Município de Capanema - PR 

ERRATA N°01 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger Becker Pagani, torna pública, a todas as empresas interessadas 
em participar do referido certame, a retificação do Edital n° CONCORRÊNCIA 2/2025, com a 
alteração da data de realização da Sessão Pública para o dia 03/06/2025, às 13h30m, e alterações 
descritas a seguir. 

No Edital item 1.3.1. onde Lia-se: 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM PAVIMENTAÇAO 

POLIÉDRICA COM PÉDRAS IRREGULARES, INCLUINDO TERRAPLENAGEM E 
DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO 
SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Leia-se: 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM PAVIMENTAÇAO 

POLIÉDRICA COM PÉDRAS IRREGULARES, INCLUINDO TERRAPLENAGEM E 
DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO 
SÃO CRISTÓVÃO, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

No Edital item 1.3.2. onde Lia-se: 
1.3.2.LOCAL DA OBRA: RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SANTA 
CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Leia-se: 
I .3.2.LOCAL DA OBRA: RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SÃO 
CRISTÓVÃO, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

No Edital ficam incluídos as letras h, i e j do item 15.11 
a) Licença de extração da pedreira que fornecerá o material para execução do serviço. 
b) Contrato de fornecimento de padras entre a licitante e a pedreira indicada na letra h. 
c) Licença de Operação de Lavra e Beneficiamento de Basalto e Usina de Asfalto, emitida 
pelo Orgão Competente. 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Capanema, 09 de maio de 2025 

Roselia Kriger Becke'i agani 
Pregoeira/Agente de Contratação/ 

Chefe o Departamento de Contratações Públicas do 
Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNP.1 n° 75.972.760/0001-60 - 1.1 . capanema.pr.gov.br Página: 1 
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PREFEITURA DE CAPANEMA 
ESTADO DO PARANÁ 

MATRIZ DE RISCOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES 
ENDEREÇO: RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KREMER NO BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO-CAPANEMA PR 
ÁREA DE INTERVENÇÃO: 3.356,70 M2 
ÁREA DE PAVIMENTAÇÃO: 3.356,70 M2 

RISCO DEFINIÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

1.1 

Inadequação para 
provimento dos 
serviços na qualidade, 
quantidade e custo 

Aumento dos custos de 
implantação e inadequação 
dos serviços 

Contratada 

1 — Disponibilização dos elementos de anteprojeto; 
2— Responsabilidade da contratada pelas soluções 
de engenharia a serem adotadas; 
3— Retenção de pagamento pelo não atingimento 
dos níveis de serviço; 
4— Seguro de Risco de Engenharia. 

1.9 

Projetos com 
condicionantes de 
licenciamento 
ambiental 

Projetos com 
condicionantes de 
licenciamento ambiental a 
serem cumpridos pelo 
Contratada 

Contratada

1 - Disponibilizar o relatório de condicionantes 
ambientais das licenças prévia e de instalação; 
2 - Disponibilizar número do processo de 
renovação das licenças, em trâmite no IAT-PR 

1 3 
Atraso na entrega dos 
projetos 

Atraso, por ação ou 
omissão da Contratada, na 
entrega dos projetos 

Contratada 

1 - uonnnua tiscalizaçao; 
2 - Penalidades contratuais por atraso; 
3 - Previsão de cláusula contratual que garanta a 
revisão extraordinária do contrato, para 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

1 .4 
Atraso na aprovação 
dos projetos 

Atraso injustificado da 
_ 

Contratante na aprovaçao 
dos projetos, sem que haja 
culpa do Contratada 

Contratante 

1 - Acompanhamento do Contratante junto aos 
Órgãos Públicos para liberação dos projetos; 
2 - Previsão de cláusula contratual que garanta a 
revisão extraordinária do contrato, para 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
original. 

1 .5 
Remoção de 
Interferências 

Remoção de interferências 
urbanísticas e de 
infraestrutura relacionadas 
à execução do contrato a 
serem removidas/ 
demolidas/ remanejadas 

Contratada 

1 - Estudo e análise sobre as restrições urbanísticas 
e de infraestrutura que serão removidas/ 
demolidas/ remanejadas; 
2 - Atuação junto a Contratante, administrações 
municipais e concessionárias de serviços públicos 
para viabilizar alterações necessárias à execução 
do projeto. 

2- RISCOS GEOLÓGICOS OU GEOTÉCNICOS 
RISCO DEFINIÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

2. 1 

Risco Geológico 

Acréscimo no volume de 
escavação, necessidade de 
tratamentos especiais com 
maior consumo de aço e/ ou 
concreto e/ou mudança na 
técnica construtiva prevista 

Contratada 1 - Seguro de Risco de Engenharia. 

1 



0'1191.65 

Acréscimo de serviços 
necessários à estabilização 
de taludes (maior 
abatimento, por exemplo). 

Contratada 1- Seguro de Risco de Engenharia. 

Aumento do comprimento 
2.2 Risco Geotécnico e/ou volume das fundações 

3- RISCOS DE CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA 
RISCO DEFINIÇÃO ALOCAÇÃO NIITIGAÇÃO 

3. 1 

Alteração do 
cronograma físico- 
financeiro dos projetos 
de infraestrutura 

Atraso no cronograma de 

entrega da infraestrura 
existente, importando em 

alteração dos custos de 
investimento e/ou de 
operação assumidos 

Contratada 

1- Apresentação de Plano de Seguros ( Seguro de 
Risco de Engenharia). 
2 — Elaboração de cronograma detalhado de obra e 
caminho crítico a ser acompanhados pela 
fiscalização

3.2 

Roubos, furtos e/ou 
destruição de 
infraestrutura e 
equipamentos 

Roubo/furto/destruição de 
materiais/ infraestrutura e 
equipamentos 

Contratada 1 - Guarda em local próprio e seguro; 
2 - Contratação de vigilância e segurança privada. 
3 - Contrafação de seguros contra roubos e furtos 

3.3 

Manifestações 
públicas, Greves e/ou 
movimentos 
sindicais/sociais 

Realização de greves e/ou 
manifestações que atrasem 
o cronograma das obras 
e/ou que danifiquem o 
patrimônio, 

Contratante/
Contratada 

1 - Apresentação de Plano de Seguros; 
2 - Contratação emergencial de funcionários 
temporários; 
3 - Previsão de cláusula contratual que garanta a 
revisão extraordinária do contrato, considerando a 
repartição dos custos entre o Contratante e a 

3.4 

Custos trabalhistas 
Custos trabalhistas, 
decorrentes de contratação 
direta e indireta 

Contratada 

1- Avaliação completa de todos os encargos 
incorridos previamente à apresentação da proposta 
econômica no processo licitatório; 
2 - Gestão dos empregados e terceiros contratados 
para verificação do cumprimento da legislação 
trabalhista; 
4 - Seguro Garantia; 

3.5 

Impacto nos imoveis 
lindeiros 

Dano aos imóveis lindeiros 
a implantação da 
infraestrutura 

Contratada 
1- Diligência na execução; 
2- Seguro de Risco de Engenharia 

3.6 

Defeito nas novas 
infraestruturas, 
ampliadas ou 
construídas 

Custos associados à 
construção, reconstrução ou 
reforma de obras 
defeituosas 

Contratada 1 — Seguro de Risco de Engenharia. 

3.7 

Obsolescência 
tecnológica, falta de 
inovação técnica e/ou 
deficiência de 
equipamentos 

Adoção de tecnologias em 
desacordo aos requisitos 
min' imos estabelecidos no 
anteprojeto 

Contratada 
1 - Avaliação das diretrizes do anteprojeto e 
viabilidade de sua adequação. 

3.8 

Mudanças 
tecnológicas, após 
aprovação do projeto 
executivo, não 
solicitadas pelo 
Contratante 

Adoção de novas 
tecnologias durante a 
execução do contrato 

Contratada 
1 - Avaliação das diretrizes do anteprojeto e 
viabilidade de sua adequação; 2- Anuência do 
Poder Contratante. 

2 



3.9 

Mudanças 
tecnológicas, após 
aprovação do projeto 
executivo, solicitadas 
pelo Poder Contratante 

Adoção de novas 
tecnologias durante a 
execução do contrato, em 
razão de solicitação do 
Poder Contratante 

Contratante 

1- Aprovação prévia da Contratada. 

2 - Previsão de cláusula contratual que garanta a 

revisão extraordinária do contrato, para 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

original 

110 

Processos de 
Responsabilidade Civil 

Custos relacionados a 
indenizações por danos 
decorrentes de acidentes 
causados durante a 
execução da obra e 
instalação dos 
equipamentos e outras 
ações de terceiros ou 
usuários contra a contratada 

Contratada 

1 - Implementação de normas de segurança e 
atendimento para reduzir o índice de potenciais 
eventos danosos; 
2 - Contratação de Seguros de responsabilidade 
civil pelo Contratada 

3. 1 1 

Aumento 
extraordinário dos 
custos dos insumos e 
serviços 

Risco de ocorrer um 
aumento extraordinário nos 
custos dos insumos e 
serviços utilizados na 
execução das obras, em 
razão de fatores externos ao 
controle da contratada, 
gerando custos 
extracu-dinarina ott até,

Contratante 

1 - Previsão de cláusula contratual que garanta a 
revisão extraordinária do contrato, para 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
original. 

3.12 

Caso fortuito e força 
maior 

Eventos imprevisíveis ou 
previsíveis, mas de 
consequências

de
incalculáveis, que retardam 
o prosseguimento e a 
conclusão das obras e 
intervenções 

Contratante 

1 - Apresentação de Plano de Seguros; 2- Previsão 
cláusula contratual que garanta a revisão 

extraordinária do contrato, para manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro original. 

4- RISCOS DE CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA 
RISCO DEFINIÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

4.1 
Atraso no início da 
operação da via 

Atraso no inicio das 
operações decorrente de 
atrasos na liberação de 
áreas, instalações de 
infraestrutura 

Contratada 
1 - Contínua fiscalização das obras; 
2 - Penalidades contratuais por atraso 

4.2 Problemas no sistema 
de operação 

Ineficiências decorrentes de 
falhas operacionais 

Contratada 
1 - Contínua fiscalização dos serviços; 
2 - Exigência de qualificação técnica no edital do 
processo licitatório; 

5- RISCOS ECONÔMICOS-FINACEIROS 
RISCO DEFINIÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

5. 1 

Risco de inflação 

Valores contratuais 
afetados pela inflação, 
tornando a contraprestação 
pública insuficiente para 
remunerar o projeto. 

Contratante 
1 - Previsão de índice de reajuste anual para 
atualizar o valor da contraprestação pública. 

3 
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5.2 

Risco da taxa de juros 

Alteração das taxas de juros 
durante a vigência do 
projeto poderá afetar a 
estrutura de preço da 
prestação do serviço e 
execução das obras 

Contratada 
I - Mecanismos de proteção às oscilações (garantia 
de financiamento como condição para assinatura 
do contrato). 

5.3 

Risco de 
Indisponibilidade de 
financiamento 

Falta de recursos próprios 
ou de terceiros para o 
empreendimento 

Contratada 
1 -Avaliação das possíveis estruturas de 
financiamento previamente à participação na 
licitação 

5.4 
Risco de 
Refinanciamento 

Reestruturação financeira Contratada 
1 - Cláusulas no contrato que resguardem a 
possibilidade de refinanciamento 

5.5 

Risco de 
inadimplência do 
Contratada junto às 
instituições financeiras 

Contratada para de honrar 
os compromissos 
financeiros junto às 
instituições financeiras 

Contratada 
1 - Cláusula que assegure acesso dos financiadores 
ao controle da concessão para sua reestruturação. 

5.6 
Contraprestação 
pública insuficiente 

Contraprestação pública 
insuficiente para o 
pagamento dos custos e 
despesas do contrato 

Contratada 
I - Análise aprofundada sobre os riscos, custos c 
despesas do projeto. 

6- RISCOS AMBIENTAIS E SOCIAIS 
RISCO DEFINIÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

6. 1 
Descobertas 

arqueológicas 

Atraso e custos associados 
a descobertas arqueológica 
ou interferências com 
patrimônio cultural, que 
demandem monitoramento, 
resgate e salvamento 

Contratante 
I — Desenvolver ações específicas para identificar 
a necessidade de resgate e salvamento, tornando 
público o estudo. 

Custos de licenciamento, 
transporte e exploração de 
novas jazidas, aumento de 
DMT, associados a 
descobertas arqueológica 
ou interferências com 
patrimônio cultural, que 
demandem monitoramento, 
resgate e salvamento 

Contratada 
I - Avaliação das diretrizes e viabilidade de sua 
adequação/ mitigação 

6.3 

.., 
Mitigação/ 

Remediaçac 

Áreas de Proteção 
Permanente (APP's) e 
demais áreas a serem 
recuperadas ou protegidos 

Contratada 1 — Seguro de Risco de Engenharia; 

6.4 
Passivo ambiental 

anterior ao Contrato 

Passivos e condicionantes 
ambientais, identificados e 
anteriores ao início dos 
serviços, 

Contratada 

1 - Avaliação das diretrizes e viabilidade de sua 
adequação/ mitigação; 
2- Anuência do Contratante; 
3 - Previsão de cláusula contratual estabelecendo o 
procedimento e as condições mínimas para revisão 
do projeto, obras e operação, se necessário. 

Passivos e condicionantes 
ambientais, desconhecidos 
e anteriores ao início dos 
serviços, desde que a 
contratada não tenha 
concorrido para seu 
agravamento 

Contratante 

I - Elaboração de projeto para adequação/ 
mitigação/ remediação; 
2 - Previsão de cláusula contratual estabelecendo o 
procedimento e as condições mínimas para revisão 
do projeto e responsabilidade do Contratante pelos 
custos adicionais. 

4 
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Apuração de passivos 
ambientais produzidos, por 1 - Elaboração de projeto para adequação/ 

ação ou omissão do Contratada mitigação/ remediação; 2- Anuência do 

Passivo ambiental Contratada, durante a Contratante 

6.5 posterior ao Contrato vigência do Contrato 

• 

• 

7- RISCOS AMBIENTAIS E SOCIAIS 
RISCO DEFINIÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

7 1 

Intervenção por 
desctunprimento do 
contrato por parte do 
Contratada 

Intervenção em razão de 
descumprimento de 
condições contratuais pela 
Contratada, gerando custos 
adicionais Contratada 

1 - Fiscalização contínua. Procedimentos prévios à 
intervenção (advertências, período de cura e 
multas); 

7.2 Rescisão Consensual 

Possibilidade de rescisão 
contratual por acordo entre 
Poder Contratante e 
Contratada 

Contratante/ 
Contratada 

1 - Critérios e procedimentos para indenização por 
lucros cessantes 

7.3 Anulação 

Anulação do contrato por 
falhas de naturezas diversas 
e insanáveis 

Contratante/ 
Contratada 1 - Critérios e procedimentos para indenização. 

7.-1 Falência da Contratada 

Risco de interrupção do 
contrato em razão de 
processo de Recuperação 
Judicial e/ou Falência do 
Contratada Contratada 

1 - Mecanismo de acompanhamento periódico da 
situação financeira do Privado pela entidade 
gestora do contrato; 2 - Procedimentos preventivos 
que garantam a intervenção, mediante avaliação/ 
apuração dos índices financeiros estabelecidos nas 
condições de qualificação econômico-financeiras 
do TR. 3 - Execução do Seguro Garantia. 

Assinado de forma digital 
RUBENS LUIS por RUBENS LUIS ROLANDO 
ROLANDO SOUZA 51335883053 

RumnitInanobti!fltarA"-"'°2 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 

ENGENHEIRO CIVIL MUNICIPAL 
MATRICULA N° 1943-1 

CREA RS 88.296/D 

5 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - SEINFRA 

MEMORANDO INTERNO 02/2025 

Capanema, 12 de maio de 2025. 

Ao Eminente Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

JAIR CANCI 

Assunto: Solicitação de projeto básico 

CONSIDERANDO a solicitação do senhor Prefeito Municipal acerca de um projeto básico 

referente a Terraplenagem, Drenagem Pluvial e Pavimentação Poliédrica nas ruas Maranhão, Tupi e 

Erminio Kremer, no Bairro São Cristóvão em Capanema a este departamento de Engenharia, segue 

anexo ao presente memorando interno o Projeto Básico completo para que seja dada as providências 

necessárias do inicio do processo licitatório. 

Estamos enviando em via papel, porém quando o setor de licitações achar necessário enviaremos 

tudo em via digital. 

RUBENS LUIS Assinado de forma 
dj.?iistaRláslAorNRUBENS 

ROLANDO 
SOUZA:5133 SOUZA:51335883053 

Dados: 2025.05.12 
5883053 16:06:30 -0300' 

Rubens Luis Rolando Souza 
Eng° Civil CREA RS 88.296/D 

Avenida Brasil, 39 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-2126 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capanenia.pr.gov.br Página: 1 
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12/05/2025, 16:22 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Evento de Licitação para Publicação-Divulgação 

Licitação 

Ambiente: PRODUÇA0 Disponibilizar Aviso de Evento de Licitação para Publicação-
Divulgação 

Este Evento de Alteração será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras 
(www.gov.br/compros) na data de 13/05/2025. 

Resumo do Evento de Alteração 

órgão 

97918 - PREFEITURA DE CAPANEMA 

UASG Responsável 

987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

12/05/2025 16:22:22 

Modalidade de Licitação N° da Licitação Característica Forma de Realização Modo de Disputa 

Concorrência 90002/2025 Tradicional Eletrônico Aberto 

Lei 

Lei n° 14.133/2021 

Tipo de Objeto 

Obras Comuns 

ici contratação PNCP 

75972760000160-1-000066/2025 

Critério de Julgamento 

Menor Preço/Maior Desconto 

Regime de Execução 

Empreitada por Preço Global 

Objeto 

CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM PAVIMENTAÇA0 POLIÉDRICA COM PÉDRAS IRREGULARES, INCLUINDO TERRAPLENAGEM E 
DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO, Município de Capanema PR 

Motivo do Evento de Alteração 

fica incluido a letra h, i E j no item 15.11 qualificação técnica DO EDITAL, FOI ALTERADO O BAIRRO DE SANTA CRUZ PARA 
S.CRISTOVA0 

Data da Divulgação do Evento de Alteração 

13/05/2025 

Disponibilizar para Divulgação

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação 

A partir de 13/05/2025 às 08:00 Em 03/06/2025 às 08:30 

Evento de Alteração l 

lehgao 

https://www2.comprasnet.dov.br/siasonet-dc/secure/disponibilizarAvisoEventoDivuloacaoLicitacao.do?method=disponibilizarDivulgacao 1/1 
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ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 

LEI 'MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO: Jair Canci 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jair Canci 

APOIO TÉCNICO: Diego Stefàno Junges e Pedro Augusto Gluszewicz 
Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP: 85.760-000 
Fone (46) 3552-1321 
E-mail: diallooficial@capanerna.prgov.br / admecapaneina.pr.gov.br 
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Neivor Kessler 
Vice-Prefeito Municipal: Edemir Zandomênico Junior 
Secretário de Administração: Jair Canci 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Airton Marcelo Barth 
Secretario(a) de Logística e Contratações Interino: Jair Canci 
Secretária de Educação e Cultura: Adriana Magnanti Lassig 
Secretário de Esporte e Lazer: Anderson Ricardo Nodari 
Secretario(a) da Família e Evolução Social: Izolete Aparecida Walker 
Secretário da Fazenda Pública: Alecxandro Noll 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo Interino: Jair Canci 
Secretário(a) de Saúde: Magaiver Rodrigo Felipsen 
Secretário de Viação e Obras: Roque Osmar Pompermaier 
Diretor-Geral da SECON: Franconer Minte 
Chefe de Gabinete Interino: Jair Canci 

Controladora Geral do Municipio: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 CEP: 85.760-000 
Fone: (46) 3552-1596 
E-mail: secretarialegislativa apanema.prleg.br 
Capanema Paraná 
Vereador: Dirceu Alchieri - Presidente 
Vereador: Geancarlo Denardin - Vice-Presidente 
Vereadora: Ivone Maria Natal da Silva - 10 Secretária 
Vereadora: Edna Aparecida Tavares - 20 Secretária 
Vereador: André Luiz Drebes 
Vereador: Edson Wilmsen 
Vereadora: Eduarda Soares Tortora 
Vereador: Ercio Marques Schappo 
Vereador: Jilmar Jablonski 
Vereador: Sergio Ullrich 
Vereador: Valdom iro Brizoln 

ATOS LICITATORIOS 
ERRATA N. 01 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger Becker Pagani, torna pública, a todas as 
empresas interessadas em participar do referido certame, a retificação 
do Edital no CONCORRÊNCIA 2/2025, com a alteração da data de 
realização da Sessão Pública para o dia 03/06/2025, às 13h30m, e alter-
ações descritas a seguir. 

SEGUNDA-FEIRA 2 DE MAIO DE 2025 - EDIÇÃO 1685 

No Edital item 1.3.11. 
Onde Lia-se: 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PAVIMENTAÇA0 POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, 

INCLUINDO TERRAPLENAGEM E DRENAGEM PLUVIAL NAS 

RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SANTA 

CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Leia-se: 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZAD EM 
PAVIMENTAÇAO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, 

INCLUINDO TERRAPLENAGEM E DRENAGEM PLUVIAL NAS 
RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO KRAEMER, BAIRRO SÃO 
CRISTÓVÃO, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

No Edital item 1.3.2. 

Onde Lia-se: 
1.3.2.LOCAL DA OBRA: RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO 
KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
PR 

Leia-se: 
1.3.2.LOCAL DA OBRA: RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINIO 
KRAEMER, BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO, MUNICÍPIO DE CAPANE-
MA PR 

No Edital ficam incluídos as letras h, te j do item 15.11 
a) Licença de extração da pedreira que fornecerá o material para ex-
ecução do serviço. 
b) Contrato de fornecimento de padras entre a licitante e a pedreira in-
dicada na letra h. 
c) Licença de Operação de Lavra e Beneficiamento de Basalto e Usina 
de Asfalto, emitida pelo Orgão Competente. 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Capanema, 09 de maio de 2025 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de Contratação/ 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas do 
Município de Capanema 

ERRATA No 02 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger Becker Pagani, torna pública, a todas as 
empresas interessadas em participar do referido certame, a retificação 
do Edital n" CONCORRÊNCIA 3/2025, com a alteração descritas a se-
guir. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE RECAPEAMENTO ASFÃLTICO NA AVENIDA PE-
DRO VIRIATC.) PARIGOT DE SOUZA, ENTRE AS RUAS GUAIRA-
CAS E TUPINAMBÁS, NO BAIRRO CENTRO EM CAPANEMA-PR, 
CONFORME PLANO DE AÇÃO 09032024-065095/2024 - EMENDA 
PARLAMENTAR 20244440004 

No Edital ficam incluídos as letras h, i e j do item 15.11 do Edital. 
h) Licença de extração da pedreira que fornecerá o material para ex-
ecução do serviço. 
i) Contrato de fornecimento de padras entre a licitante e a pedreira in-
dicada na letra h. 
j) Licença de Operação de Lavra e Beneficiamento de Basalto e Usina de 
Asfalto, emitida pelo Orgão Competente. 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 

fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: 

Natureza Jurídica: 

MEI: 

Porte da Empresa: 

84.840.503/0001-65 DUNS®: 914013284 

A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

CONSTRUTORA COLUSSI 

Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 16/06/2025 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Não 
Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: 

Ocorrências Impeditivas indiretas: 

Vínculo com "Serviço Público": 

Nada Consta 

Nada Consta 

Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de 
consulta disponíveis. 

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 06/07/2025 Automática 

FGTS Validade: 17/06/2025 Automática 

Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 27/07/2025 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 07/05/2024 (") 

Receita Municipal Validade: 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Validade: 

18/03/2024 

30/04/2025 

(*) 

(") 

Emitido em: 11/06/2025 09:31 
CPF: 632.XXX.XXX-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  

1 de 1 



Teó 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

008174 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 11/06/2025 09:32:04 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: A.A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ: 84.840.503/0001-65 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



TCEP 

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 84840503000165 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 

000115 
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TERRAPLENAGEM 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA — 84.840.503/0001-65 
AVENIDA BRASIL. 303, CENTRO. CAPANEMA, PR 
463552-1102 
colussiterraplanagem@gmail.com 

À Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Concorrência n° 02/2025 

Prezados Senhores, 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de preços para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, INCLUINDO TERRAPLANAGEM E DRENAGEM 
PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINO KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICIPIO 
DE CAPANEMA/PR. 
O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$ 397.000,00 (trezentos e 
noventa e sete mil reais), sendo R$ 238.200,00 (Duzentos e trinta e oito mil e duzentos reais) referentes à 
mão-de-obra e R$ 158.800,00 (Cento e cinquenta e oito mil e oitocentos reais) referentes ao fornecimneto 
de material 

O prazo de execução do objeto da licitação é de 6 (seis) meses, contados da data da emissão da 
ordem deserviço pelo Contratante. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 6 (seis) meses, a partir da data limite estabelecida para 
o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 

Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para 
a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, equipamentos e outros 
fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, administração, lucro e qualquer outra despesa 
incidente sobre a obra. Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações 
técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, desde já, a 
integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

DEFFI g,db ALDO ALFREDO 

AL. DO 
PR AI, OU•Vodeoconler•nca. OU. 

COLUSSI:,40798:ZroZZI°...ztungv3),%r." 
Remo: Iam Pa •ulnor FNF clocumeni 
Location: 
OMR. 2025 06 CU IR 24.0.00 

PDF Fem Vernet, n 
321920 

Capanema, 03 de Junho de 2025 

Aldo Colussi 
Socio Proprietario 
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"Õbra. PAVIMENTAÇAO pc,L;E i:z1c.c, CCM PE:`,RAS IRREGULARES, TEF., ANAGEM E DRENAGEM 
Local da Obra RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINO KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ - CAPANEMA - PR 
,Data do Orçamento: MAIO DE 2025 

Lir Is 11:,321• `,

ORÇAMENTO QUANTITATIVO 

ITEM FONTE CODIGO DESCRIÇÃO 

-,-- 

1 Unid Quantidade 
. 

Unit. C/ BOI ' Valor Total I % 

RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINO KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ R$ 397.000,00 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
1.1 82000 PLACA DA OBRA COM PELICULA REFLETIVA RS 548 60 I R$ 822,90 76,00% 

1.2 82100 SUPORTE DE MADEIRA 3"X3" RPLACA SINALIZAÇÃO H=3,00 M und 1,00 RS 259 81 RS 259,81 24,007. 

TOTAL DO ITEM R$ 1.082,71 0,27% 

2 TERRAPLANAGEM 
2 1 420200 ESCAVAÇÃO CARGA E TRANSPORTE MATERIAL EM1. CATEGORIA ENTRE 0 200 M m 112,59 RS 9.54 R$ 1 074,15 43 36% 

22 401160 REGULARIZAÇÃO. CONFORMAÇÃO E COMPACTAÇAO DE LEITO m' 3 356 70 RS 029 RS 982,84 39,67% 

23 401000 COMPACTAÇAO DE ATERROS EM " CATEGORIA ni 56.57 RS 7.43 RS 420,30 16,971'. 

TOTAL DO ntm R$ 2.477,30 0,62% 

1 DRENAGEM 
3 1 600400 ESCAVAÇÃO 2' CATEGORIA PARA DRENAGEM PLUVIAL m 85,44 R$ 10.68 R$ 912,07 0,50% 

3.2 600500 ESCAVAÇÃO 3. CATEGORIA PARA DRENAGEM PLUVIAL m3 74,40 R$ 87 41 RS 6.503,53 3.54w' 

3.3 601200 REATERRO E APILOAMENTO MECÂNICO m' 65,73 RS 27.27 RS 1 792,26 0.98% 

3.4 610700 CORPO DE BSTC 0,60 M SEM BERÇO m 333,00 RS 462.66 RS 154 065,98 83,95., 

35 97956 CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO DIMENSÕES INTERNAS O 6Xix1.2 M. AF 12/2020 und 11,00 ' RS 1 81307 RS 19.943,73 10,87* 

36 83690 DISSIPADOR DE ENERGIA EM PEDRA ARGAMASSADA ESPESSURA 6CM INCL MATERIAIS E COLOCACAO MEDIDO Pi VOLUME DE PEDRA ARGAMASSADA m' 0,50 RS 588 70 RS 294,35 0 16",, 

TOTAL DO ITEM RE 183.511,92 46,22% 

4 PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 
4 1 50000 ESCARIFICAÇÃO, REGULARIZAÇÃO E COMPCTAÇÃO DO SUB LEITO ' 3356.70 RS e 77 i-Ps 16 012,13 6 97 /-

4 2 510300 DECAPAGEM DE PEDREIRA E LIMPEZA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA rre 3.356,70 RS 334 RS 11 220,78 4,891".' 

43 52155C DESMONTE MANUAL DE PEDRA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA m 3.356.70 RS 1 26 R5 4.218.03 1 84 ., 

4.4 532600 COLXÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIEDRICO m1 3.356,70 RS 194 R$ 6511.33 2 84 -.. 

4.5 521450 EXTRAÇÃO, CARGA, PREPARO E ASSENTAMENTO DO POLIEDRICO m' 3.356.70 RS 21 59 R$ 72 320.77 31 50% 

46 532650 ENCHIMENTO COM ARGILA PARAPAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA m' 3.356,70 RS 050 RS 3.030,43 1 32% 

4.7 532700 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃOPOLIEDRICA m' 3.356,70 R$ 0.74 R$ 2.498,06 1.09% 

4.8 972100 TRANSPORTE COMERCIAL BASCULANTE(ARGILA) EQUAÇÃO= 0,72X1 . 0.87 X2 . 1,82 (ARGILA) tOri 2.094,58 R$ 7,64 RS 16002,59 6,97% 

4.9 972100 TRANSPORTE COMERCIAL BASCULANTE(ARGILA) EQUAÇÃO= 0,72X1 . 0.87 X2 . 1,82 (PEDRA) ton 1.342,68 RS 7,64 R$ 10.258,08 4.47% 

4.10 810050 MEIO FIO DE CONCRETO PRÉ- MOLDADO TIPO 1 PRÉ-MOLDADO MC 03 m 772,55 RS 112.52 RS 86_927,79 37,86% 

4.11 575100 CONTENÇÃO LATERAL COM SOLO LOCAL PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA m' 386,25 RS 1.61 RS 622.02 0,27% 

TOTAL DO REM RE 229.621,99 57,84% 

TOTAL GERAL DA OBRA R$ 397.000,00 100,00% 

ALDEM IR 
CV•WealaMwmno• 

COLUSSI: 524'42= v,v,22-.1r.v.--
94748968 

ALDEMIR COLUSSI 

SOCIO ADMINISTRADOR 

RG: 2.004.536-1 

19 assinado d,gnaimenir 

SAscHA IAR MARICÁ COLUSSI 
Data 03°06.2025 17:28:59-0300 
Ver lf,que em https:fivairdw .111.gov or 

SASCHA IAN M. COLUSSI 

ENGENHEIRO CIVIL 

CREA 184.665/O PR 
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TERRAPLENAGEM 

$L u 1; 0G0178 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE 
PESSOAL TÉCNICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Referência: 
Município de Capanema - PR 
Concorrência n° 02/2025 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA , inscrita no CNPJ/MF n°84.840.503/0001-65 , por intermédio de seu 
representante legal, o Sr ALDEMIR COLUSSI, portador do documento de identidade RG n° 2.004.536-1, 
emitido pela SSP/P R  , e do CPF n°  524.947.489-68, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto 
no 8.7.5, alínea "g" do edital de licitação, que possui todos equipamentos mínimos e dispõe de pessoal 
técnico para a execução do objeto da licitação, como por exemplo: 

1. Trator de esteiras, 

Retroescavadeira; 

I II. Pá Carregadeira; 

IV. Caminhão basculante; 

V. Rolo vibratório pra compactação; 

VI. Motoniveladora; 

V II. Ferramentas manuais (carrinhos, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos etc.); 

VIII. Mão-de-obra suficiente para a execução do contrato no prazo pactuado. 

A LDEMIR 
Dp4ao, 5,..o oy ALDE.4 a 
COLIJSM 524947~9 
DN C... 0.1CP-13asel. W.C./cum, Doai PF 
A I OU.ViO4o4ordwonce. M.34265276000, 38 

COLUSSI:5249 DU.AC SynvlarlD Muil.o. CN.ALD€ mi9 
CDU-ISM-524900~ 
Rau., I on, . 4uhoo ol thrs docum. 

4748968 
LOCMIPI: 
Dm. 20256512 , 5 ,35241300.
Fo.0 PDf EL., Verlran 12 O ' 

Aldemir Colussi 
Socio Proprietario 

Capanema, 08 de Maio de 2025 
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TEHRAPL ENAGEM 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA N° 02/2025 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE EXECUÇÃO 180 dias 

30 60 90 120 150 180 210 240 

I PA CARREGADEIRA UTILIZAÇÃO X X X X X X 
QUANTIDADE I I I I I 1 

2 CAMINHA() I 'T I LIZAÇÃO X X X X X X 
QUANTIDADE 2 2 2 2 2 2 

3 R01.0 VII3RATORIO uTiLizAçÃo X X X X X X 
Qt A NTIDA DE I I 1 I I I 

4 FERRAMENTAS UTILIZAÇÃO X X X X X X 
Ql A NTIDADE 5 5 5 5 5 5 

5 MAO DE OBRA UTILIZAÇÃO X X X X X X 
Ql •ANTIDADE 5 5 5 5 5 5 

6 UTI I SZAÇÃO 

QUANTIDADE 

7 unuzAçÂo 
,-

QI • x NTIDADE 

8 UTILIZAÇÃO 

QUAN'HDADE 

9 LTILIZ.AÇÃO 

QUANTIDADE 
Donabsopned A1 ALp.ENIR 

A L D E M I R,c)°,:i'-t'.s.',-5..2v8Bu.., 
CertifiCado apaal PF RI 0, 

C O I— U S S P le=7''31  g  '''' : ...0SynOarlDIAult.p. CN. 

:5249474 P::2,12,—.„.,.. 
Cocurnent 

8968 lecnaon 
Date 2025 05 12 , 5 19 213-03.00 
fo. PDF Eddow Verahon 120 1 

:1.11 i ,1,,,,,t0 48,11ét(10 Cl gitilitner1i,' 

SASCHA ÉAN MANICA COLUSSI ,., 1:r , 202S 09:S908-0300 
ve, ,f-Gue r/11httos:flvai,am .itt.gov.bt 

ALDEMIR COLUSSI 
RG 2.004336-1 

SASCHA COLUSSI 
RG 8.715.637-0 

Capanema, 08 de Maio de 2025 
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TERRAPLENAGEM 

COLU 
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

O e 0 1 o 

SASCHA IAN MANICA COLUSSL CPF n° 0490696819-02, CREA n° 184.665/D PR, declara 
que é conhecedor das condições constantes na Concorrência n° 02/2025 e que aceita 
participar da Equipe Técnica da Empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA, CNPJ n° 
84.840.503/0001-65. para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, 
INCLUINDO TERRAPLANAGEM E DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS MARANHÃO, 
TUPI E ERMINO KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Capanema, 08 de Maio de 2025 

EM(urnento a551nado (1,ptaenen te 

SASCHA IAN NANICA COLUSSI 
Data. 12/05/202S 09.59:08-0300 
Verifique em fittps:,'!valiclar.M.gov.to 

Sascha lan Manica Colussi 
RG 8.715.637-0 
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BDI - ACÓRDÃO N° 2622/2013 - TCU - PREFEITURA 
PAVIMENTAÇÃO - ANEXO VII 

IMPOSTOS 

ISS = 3,00 
PIS = 0,65 

COFINS = 3,00 
CPRB = 0,00 

TOTAL = 6,65 
TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,01 3,45 
RISCOS 0,56 0,85 
SEGUROS E GRANTIAS 0,40 0,48 
DESPESAS FINANCEIRAS 1,11 0,85 
LUCRO 7,30 5,11 
BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 22,00 15,28 
BD1=(((e1+(C8+C9+C10)/100)*(1+C11/100)*(1+C12/100))/(1-C6/100))-1)- 100) 

BDI (OBRA) 22,00% 

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28% 

ALDO 
ALFREDO 

Digitaily signed by ALDO ALFREDO 
COLUSSI 40798321920 
DN: C=BR, 0=ICP-Brasil OU= 
Certificado Digital PF A1. OU= 
Videoconferencia, OU= 
34266276000138, OU=AC SyngularlD 
Multipla, CN=ALDO ALFREDO 

COLUSS1:4 CRe0aLsoUSnS11:a4m07l9h8e3a2u1 

0798321920 
t92o0hr of tios 

document 
Location: 
Date 2025.06 03 16 3640-0300' 
Foxit PDF Editor Version 12 0.1 

g V. 

Documento assinado cfigm.0 men te 

SASCHA IAN NANICA COLUSSI 
Data, 03/06`2025 17:28:59-0500
~fique em Ilttos:f di.gov Or 
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TERRAPLENAGEM 

COLU 
anA4 82 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

À Comissão de Licitação 
Referente: Edital de Concorrência n° 02/2025 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso 

venhamos a vencer a referida licitação, é: 

Nome Especialidade CREA n. Data do registro Assinatura 
Sascha lan Manica 

Colussi 
Eng. Civil 184.665/D PR 07/02/2020 h 

DOcumento assmaM 

SASCHAIAN MANICA 

Mgdal mente 

COLUSSI 

Data12/0512025 
VfnifiqUE. em https'.' .weiclar fl gov 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico de 

profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes. 

ALDO ALFREDO 2 .
COLUSSI:40798 --

321920 

Aldo Colussi 

Socio Proprietario 

Capanema, 08 de Maio de 2025 
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TER RAPL ENAGEM 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

0 018 3 

Concorrência n° 02/2025 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, INCLUINDO TERRAPLANAGEM E DRENAGEM PLUVIAL 

NAS RUAS MARANHÃO, TUPI E ERMINO KRAEMER, BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA/PR. 

Nome da Empresa: A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ no. 84 840 503/0001-65 
Endereço Completo: AVENIDA BRASIL, 303, CAPANEMA, PR 
Fone: 463552-1102 
E-mail: colussiterraplanagem@gmail.com 

O representante técnico da A. A. COLUSSI & CIA LTDA, Sr. SASCHA IAN MANICA COLUSSI, devidamente 
habilitado junto ao CREA, DECLARA que renuncia a Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto 
licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por este fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem evenças técnicas e ou financeira para com a contratante. 

Capanema, 08 de Maio de 2025 

SASCHA IAN NANICA, COLUSSI 
<(.2S 1,, 210:- .' '

Sascha lan Manica Colussi 
CREA 184.665/D - PR 



TERRAPLENAGEM 

DECLARAÇÃO PARECER EMPRESARIAL 

Referência: 
Município de Capanema - PR 
Concorrência n° 02/2025 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA  inscrita no CNPJ/MF n° 84.840.503/0001-65, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr ALDEMIR COLUSSI, portador do documento 

de identidade RG n° 2.004.536-1, emitido pela SSP/P R  , e do CPF n°  524.947.489-68, 

VEM POR MEIO DESTE, informar que é por padrão do próprio documento CERTIDÃO DE 

ACERVO TÉCNICO expressar somente a a execução de drenagem (ou não) SEM 

ESPECIFICAÇÃO DO QUANTITATIVO (conforme doc. 1 anexado na presente 

diligência). 

Dentro do Alcance da empresa. apresentamos também TERMO DE RECEBIMENTO DE 

OBRA — CONTRATO N° 120/2008 (conforme doc. 2 anexado na presente diligência) 

para comprovação de capicidade execução de drenagem. O referido documento supre o 

quantitativo mínimo exigido no presente certame. Cientes da cumprimento da diligência ora 

solicitada, nos colocamos a disposição para sanar quaisquer eventuais dúvidas. 

ALDEMIR 
COLUSSI:5249474 

8968 

Capanema, 04 de Junho de 2025 

DrittYly 4,9ne4 by ALDEMIR COLUSSI 52494748968 
ONU 0.512 0.1C, Bma4 00.Cerbficado PF A, OU 
.V614ocoMerenct4, 00.34266276003138 OU.AC 
Syngu800 I4041914 CN4ALDEMÉR COLUSSI 52494748968 
Reason I.,,, 70 3490, 01 thril 
1-0.1901,
Dam 2025 06 04 13 20 '6.0300 
F.o POF F 4140r Version 001 

Aldemir Colussi 
Socio Proprietario 
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Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitos 

000155 
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixo 
encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua 
profissão no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 31774/2024 Validade: 16/09/2024 

Nome civil: 
SASCHA IAN MANICA COLUSSI 

Carteira - CREA-PR N°: 
PR-1 84665/D 

Registro Nacional: 
1719131910 

• Filiação: 
PAI ALDEMIR COLUSSI 
MÃE SILVANI MANICA COLUSSI 

Naturalidade: 
CAPANEMA/PR 

CPF: 
049 696 819-02 

RG: 
8.715.637-0 

Órgão emissor: 
SSP/PR/PR 

opEncontra-se quite com o exercício 2024. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data. 

1 

TiTULOS 

Titulo ENGENHEIRO CIVIL 

CENTRO UNIVERSITARIO ASSIS GURGACZ 

bata da Colação de Grau. 06/02/2020 - Diplomação 12/02/2020 

Situação: Regular 

Atribuições profissionais: 

Decreto Federal N.' 23.569/1933 - Art. 28° de 11/12/1933 

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 7°de 29/06/1973 

Lei Federal N ° 5 194/1966 - Art. 7° de 24/12/1966 

Obs.. possui competência profissional para as atividades do Art. 7° da Lei n°5.194/1966 nos campos da atuação do artigo 28 do Decreto n° 
23.569/1933 e do art. 7° da Res. n°218/1973 do Confea 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA/QUADRO TÉCNICO: 

BRITADOR IGUAÇU LTDA 

CNPJ 11812700000105 

Desde 01/02/2021 Carga Horária 4h 

A. A COLUSSI E CIA LTDA - ME 

CNPJ 84840503000165 

Desde 19/12/2022 Carga Horária 2h 

Para fins de: Licitações 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua 
validade para todos os efeitos, 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do 
protocolo ri," 73706/2024, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a 
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
Emitida via Internet em 16/03/2024 09:08:22 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 03/2021. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Página 1 de 1 



Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR CAT D CE OAMT ERSETGAI DS 'FOR O 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720210007326 
Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional SASCHA IAN MANICA COLUSSI 
referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: SASCHA IAN MANICA COLUSSI 

Registro: PR-184665/D 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

RNP: 1719131910 

Número da ART: 1720215947090 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de ART. ART de Obra ou Serviço Registrada em: 24/11/2021 Baixada em: 24/11/2021 Forma de registro: 
Substituição Participação técnica: Corresponsável 

Empresa contratada A. A. COLUSSI E CIA LTDA - ME 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D OESTE CNPJ: 75.924.290/0001-69 

Rua: RUA PRESIDENTE COSTA E SILVA N°: 290 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: PEROLA D OESTE UF: PR CEP: 85740-000 

Contrato: celebrado em 16/09/2020 Vinculado a ART. 1720204443958, 1720204423825 

Valor do contrato: R$ 13.266,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira 

Ação Institucional.

Endereço da obra/serviço: ESTRADAS RURAIS DO MUNICIPIO DE PÉROLA D' OESTE N°: S/N 

Bairro: INTERIOR 

Cidade: PEROLA D OESTE UF: PR CEP: 85740-000 

Coordenadas Geográficas: -25,826603 x -53,745678 

Data de inicio: 16/09/2020 Conclusão efetiva: 25/10/2021 

Finalidade, Outro 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D' OESTE CNPJ 75.924.290/0001-69 

Atividade Técnica: 1- Execução de obra de estradas rurais , 10770 M2. 2- Execução de obra de obras de terra terraplenagem, 
10770 M2 

Observações: 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA EM VIAS RURAIS E OBRAS DE ARTE 

Observações da certidão: 
O atestado anexado foi assinado eletronicamente 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT o 
atestado contendo 1 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade 
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 1720210007326/2021 

16/03/2024 09:05 
A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que A CAT perderá a validade no caso de modificação dos 
comprova o registro do atestado no Crea. dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 

em razão de substituição ou anulação de ART. 
A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente A autencidade e a validade desta certidão deve ser 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser confirmada no site do Crea-PR, no endereço 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração https://www.crea-pr.org.br, informando o número do 
entregue no momento da habilitação ou da entrega das protocolo: 324226/2021. 
propostas. 

A CAT é válida em todo território nacional. 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no 
Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva 
ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

0800 041 0067 

www.crea-pr.org.br 

CREA-PR 
Cdnsedu, lie•geonAl 1 Endechm, 

d Avdd,d.. do P.., ana 

C
A

T
 n

° 1
7
2
0
2
1
0
0
0
7
3
2
6
 d

e
 2

5
/1

1
/2

0
2
1
 

pagina 1 de 2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE 
PÉROLA D'OESTÉ - ESTADO DO PARANÁ - CN1 .1 75.924.290'0001-6,) 

Rua Presidente Costa e Silva, 290 - Caixa Postal 01- 8 .7.40-000 - Fonetliv0-10.355o1223 
Home Pago: htip:!/www.peroladocstc.jr.gv.hi - E-mail: projetosw:brturbo.com.hr 

000 1. 7 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins que a empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 84.840.503/0001-65 sob registro no 

CREA PR 10868, tendo como seu responsável técnico o Engenheiro Civil SASCHA 

IAN MANICA COLUSSI com CREA PR n. 184.665/D, executaram para o município de 

Pérola D'Oeste — PR, CNPJ n.75.924.290/0001-69, a obra de PAVIMENTAÇÃO 

POLIÉDRICA DE ESTRADAS RURAIS COM PEDRAS IRREGULARES NO 

INTERIOR DO MUNICIPIO COM ÁREA TOTAL DE PAVIMENTACÃO DE 

10.770,00m2. Tendo atendido de maneira satisfatória e entregue dentro das 

características técnicas e nos prazos contratados. 

- Área: 10.770,00m2

- ART: 1720204423825 

- ART de Corresponsabilidade: 1720215947090 

- Data de Início: 16/09/2020 

- Data de Conclusão: 25/10/2021 

Sendo expressão da verdade o que acima atestamos, assinamos o presente 

para que surta os efeitos legais. 

Perola d' Oeste, 24 de Novembro de 2021 

EDSOM L. 
BAGETTI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE - CONTRATA.N'TE 
121)SON11 il/ RAGE1'T1 - Prefeito Municipal 

RODRIGO A Assi"aci° de• por RODRIGO A. FRITIEN 

FRITZEN Dados: 2021.11.24 1S:02:55 
-0300 

RODRIGO A. FRITZEN - Engenheiro Civil 
Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste CREA-PR: 137980 

RNP:1713041409 
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CRIEA-PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Positiva de Débitos 

0Q-01-R8
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-se 
regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, eMando habilitada a exercer 
suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsávê.l( isytéti•fico(s). 

Certidão n°: 31775/2024 Validade: 31/03/2024 

Razão social: 
A. A. COLUSSI E CIA LTDA - ME 

Num. Registro: Data do Registro: 
10868 29/10/1991 

Endereço: 
AV E3RASIL 306 SALA 2, CENTRO 

Cidade: 
CAPANEMA.PR 

N° da Alteração Contratual: Data da última alteração: 
7 23/11/2017 

CNPJ: 
84.840.503/0001-65 

Capital Social: 
R$ 800.000,00 

CEP: 
85760-000 

Objetivo Social: 
CNAE 4313-4/00 - Obras de terraplenagem. 
CNAE 4213-8/00 - Construção de calçamento com pedras irregulares. 
CNAE 4319-3/00 - Pavimentação, Saneamento Básico. 
CNAE 4930-2/02 - Transportes de cargas e máquinas via rodoviária. 
CNAE 7732-2/01 - Locação de veiculos e máquinas 
CNAE 4752-1/00 - Comércio de aparelhos eletroeletrônicos. 
CNAE 6612-6/04 - Serviços de comissões sobre venda de aparelhos telefônicos inclusive celulares. 

Possui débitos de anuidade parcelados 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a presente data. 

Responsáveis técnicos pela Matriz - CNPJ: 84.840.503/0001-65 

NOME CIVIL: SASCHA IAN MANICA COLUSSI 

Carteira: PR-184665/D - Data de expedição: 07/02/2020 

Desde 19/12/2022 - Carga horária: 2h 
Desde 13/05/2022 até 13/12/2022 - Carga horária. 2h 
Desde 21/05/2020 até 29/04/2022 - Carga horária: 2h 

Situação: Ativo 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular 

Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 28° 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular 

Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 7° 

Obs.: possui competência profissional para as atividades do Art. 7° da Lei n° 5.194/1966 nos campos da atuação do artigo 28 do Decreto n° 
23 569/1933 e do art. 7° da Res. n°218/1973 do Confea 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular 

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art 7° 

Para fins de: Licitações 

Página 1 de 2 
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Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Positiva de Débitos 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua 
validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do 
protocolo n.° 73707/2024, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a 
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
Emitida via Internet em 16/03/2024 09:09:29 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 03/2021 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 
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091112TS CREA 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO PARANA 

Certidão de Acervo Técnico 

0,00190 
00211 

FRANCISCO SUZIN 
Carteira Profissional:PR-15931/D RNP N°. :1703933320 - 
Acervo Técnico N°. :8776/2012 Protocolo N°. :2012/00209689 
Seios de autenticidade:A 003.529, A 003.530, A 003.531 

  3053132904 O  Registrada:30/06/2008 

ART Correspons  ART Vinculada' 

Empresa Executora...:A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

critratante(s' .PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA CNPJ/CPF: 

75.972.760/0001-60 
Ti.p de Centratd  EMPREITADA 

Atividade TecnIca...:EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO 

Area de competencia.:OBRAS RODOVIÁRIAS/FERROVIARIAS 

Tipo de ObraiServloo:RODOVIAS 
Srvicn Centratadc..:EXECUÇÃO DE OBRAS DE TERRAPLENAGEM 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO 

Dimensào '20.897,89 M2 
Área Ampliada  Reforma -

local da Obra RUAS DO PERIMETRO DIVERSOS 

muncipío/Estado -CAPANEMA/PR 

Data de inicio  18/06/2008  Data de Conc1usão:18/1.1/2008 

1)c-et° de Conclusãd..:DECLARAÇÃO PROFISSIONAL 

Descr. Compl. Serv...:EXECUOÀ0 DE CANALIZAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS 

IRREGULARES ( CALÇAMENTO ) EM DT- VERSAS RUAS DO 

PERIME= URBANO DA CIDADE DE CAPANEMA - PR 

)Oservaçãe 

Área Existente' 

Área de 

URBANO, 



f3191 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico 

ENGENHEIRO CIVIL - ENGENHEIRO DE OPERAÇÃO MOD CONSTRUÇÃO CIVIL 
FRANCISCO SUZIN 
Carteira Profissional:PR-15931/D RNP No.:1703933320 
Acervo Técnico No.. :8776/2012 Protocolo N°. :2012/00209689 
Selos de autenticidade:A 003.529, A 003.530, A 003.531 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 2012/00209689. 

Emitida via Internet em 08/04/2014 10:11:29 horas. 
e 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme a Resolução No 317/86 e a Instrução de Serviço 
No 010/2002. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o 
autor à respectiva ação penal. 

TAUCLIONATO DE e401* 
DAPANCN1A - PARA!•,1A 

AUTENTICAÇAÔ 
A prusente taloctpea conft,.0 

1 7 AGO 2018'''N \

&Troo 
Eacrovente 

f ~aio Aicem 
Excl~ para 

Amenbcaçio de DIN, 
1701631 :: 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ESTADO no PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico 

FRANCISCO SUZIN 
Carteira Profissional:PR-15931/D RNP N0.: 1703933320 
Acervo Técnico N°. :8776/2012 Protocolo N° :2012/0020
Selos de autenticidade:A 003.529, A 003.530, A 003.531 

O   g = 
Ar-7' Co-Respow;  APT ..... „. . 
Er.,prea COLUSSI & CIA LUA 
C..)ntratante(.5' *PREFEITURA MUNICIPAL DE PEPOLA ne -501 - 

924.290/0001-69 
ipc1e Contrat  'PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS 

T'écnica... EXECUçÃO DE OBRA OU SEP\P2" 
Oc,t-tpe.tn ia.:0PRAS ROCOVIARTAS/FERROV':. - . .... 

TIpe de Ot-ral.rv.-..cc:AP.PUAMENT 
Ce,.tratado..:EXErInA0 DE 03RA8 DE TEPr1,»LEI'È.GES=1.. 

EXECUÇA0 DE OBRAS i.";E . . ... 
M2• 

Arena Ampliada Are. . .. .. 
YcaI da   LINUA FODIAT':' AO MUNDO 

pic/Estado .... :PEROLA DOESTE/',R 
- inicio .n8/0-7/2005  Dat,, de 

•Cnne1usã ..:DECLARAÇA0 PROFISSIOAL  
• .''"=..:EXECÚÇA0 co: PAVI=TAÇA0 

DE C3PTE E ATERP.0 

.. 



dr% PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE 
PÉROLA D'OESTE - ESTADO DO PARANÁ 

Rua Presidente Costa e Silva, 290- Caixa Postal n°01 - 85.740-000 — Fone/Fax: (0xx46) 3556 1223 
!lume Page: bitp:.,7www.perolarimgstcxr.go.lir pinperelivkhrturtni corn.hr 

O C O 1 fl9 3 

ATESTADO DE EXECUÇÃO E CONCLUSÃO DE OBRA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA D'OESTE- PR, 
inscrita no CNPJ n.° 75.924.290/0001-69, localizada na Rua Presidente 
Costa e Silva, 290, na Cidade de Pérola D'Oeste - Pr, representada pelo 
Prefeito Municipal Sr. Edsom Luiz Bagetti, inscrito no CPF n.° 629.393.609-
44 e RG n.°3.719.625-8 SSP/PR, atesta para os devidos fins, que a empresa 
A. A. COLUSSI & CIA. LTDA., inscrita no CNPJ n.° 84.840.503/0001-65, 
localizada na Rua Padre Cirilo, 303, registrada no CREA-Pr sob n.° 
10.868, juntamente com seu responsável técnico, Engenheiro Civil 
Francisco Suzin, CREA-Pr 15.9311D, realizaram a execução da obra de 
canalização e pavimentação com pedras irregulares (calçamento) na Linha 
Fogliato até Mundo Novo, conforme segue: 
- área pavimentada = 17.127,58m2, 
- ART n.° 3013677292, 
- Data de inicio: 08/07/2005, 
- Data de conclusão: 08/02/2006. 

Sendo a expressão da verdade o que acima atestamos, 
assinamos o presente para que surta os efeitos legais. 

Pérola D'Oeste(PR), 28 de Maio de 2012 

TASELMATO DE tiOTAS E 0E100 DE RECàS IRO crft DE PERCO TOESTE 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR 

Conse4ho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

PágriOle if) 94
Certidão de Acervo 

Técnico 

186/2018 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n" 1,025, de 30 de otitiibro -de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional EDER LORENZETTI referente a(s) 
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica ART abaixo discriminada(s): 

Profissional EDER LORENZETTI 
Registro PR-109558/0 
Titulo profissional ENGENHEIRO CIVIL 

RNP 1708347420 

Número da ART 20160352560 Situação da ART:BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de ART apr de obra ou Serviço Registrada em' 28101/2018 Baixada em. 04/01/2018 Forma de registro. Inicial 
Participação técnica. Individual 

Empresa contratada- A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA CNN: 75.972.7601000140 

Rua: AV PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA N°: 1080 

Complemento. Bairro' CENTRO 

Cidade. CAPANEMA UF: PR CEP 85760-000 

Contrato: celebrado em 20/01/2016 Vinculado a ART: 20155549954 

Valor do contrato RS 81.08348 Tipo de contratante: Não informado 

Dimensão: 244322 Unidade de Medida: M2 

Ação Instituáonal. 

Endereço da obra/serviço: DIVERSAS RUAS DO PERIMETRO URBANO N': S/N 

Complemento' QD: S/N LT. SN Bairro: CENTRO 

Cidade. CAPANEMA UF: PR 

Data de inicio. 20/01/2016 Conclusão efetiva: 31/12/2017 Coordenadas Geográficas: 

Finalidade: Outro 

Proprietário: 

CEP. 85760-000 

OPE 

At dade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO 
TÉCNICO, Área de Competência: SERVIÇOS TEC PROFISSIONAIS NA MODALIDADE CIVIL, Tipo de ObraiServiço: 
ARRUAMENTO, Serviço Contratado. EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO,EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
TERRAPLENAGEM 

Observações: 
EXECUÇÃO DE TERRAPLENAGEM, DRENAGEM PLUVIAL E PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES; NAS RUAS PIAL/r, PADRE CIRILO, MATO GROSSO, TIBIRIÇÁ, 25 DE MAIO E PROJETADAS A E 8, 
TODAS DO PERIMETRO URBANO DO MUNICIPIO - CAPANEMA-PR 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE 02(DOIS) ADITIVOS 0E6 (SEIS) MESES CADA, TOTALIZANDO 12 MESES DE 
PRORROGAÇÃO. 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado á presente Certidão de Acervo Técnico CAT, 
conforme selos de segurança A 054691, o atestado expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe 
a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 186/2018 

29/06/2020 16:50 

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que A CAT perderá a validade no caso de modificação dos 
comprova o registro do atestado no Crea. dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 

em razão de substituição ou anulação de ART. 
A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente A aulencidade e a validade desta certidão deve ser 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser confirmada no sue do Crea-PR, no endereço 
integrado ao seu quadro técnico por melo de declaração hops:ilwww.crea-pr org.br, informando o número do 
entregue no momento da habilitacao ou da entrega das protocolo 61892018 
propostas. 

A CAT e válida em todo t taro nacional. 
A falsificação deste documento constito, corne previsto no 
Código Penal Brasileiro. sujeitando o autor à respectiva 
açao penai. 

Concelho Regional de Engenharia e Agronomia do Pararia 
0800 041 0087 

wwwcrea.pr.ong.br
CREA-PR 
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Municipio de Capanema -- PR 

Secretaria de Planejamento e Projetos 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins que, a Empresa AA COLUSSI & CIA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Brasil 306 em Capanema-PR, 

inscrita no CNPJ " 84.840.503/0001-65 sob registro no CREA PR 10868, tendo como 

seu responsável técnico o Engenheiro Civil Eder Eorenzetti com CREA PR 109558/D, 

executaram para o Município de Capancma-PR , CNPJ a' 75.972.760/0001-60, a obra 

de EXECUÇÃO DE TERRAPLENAGEM, DRENAGEM PLUVIAL E 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS 

PIAUÍ, PADRE GRILO, MATO GROSSO, TIBIRIÇA, 25 DE MAI() E 

PROJETADAS A E 8, TODAS NO PRIMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA-PR. 

ÁREA TOTAL 2.643,22 m2 

ART N° 20160352560 

DATA DE INÍCIO 20/01/2016 

DATA DE TÉRMINO 31/12/2017 

Declaro que rodos os requisitos de qualidade técnica foram cumpridos, sendo esta á 

expressão da verdade datamos e assinamos o presente. 

Atestado nipipliande 
virieuiaçéo à 

CRER PR 
A 0546 

Capaneina, 15 de janeiro de 20 18 

Rubens Luis Rulatid-Souza 
Engenheiro Civil Municipal . 

CREA RS 88.296/D 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 -- Centro 85760-.000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122- e-mail: rubensenegnliaria@caoatiema.pr.gov.br 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
'solução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

Certidão de Acervo 
Técnico com 

At#:Stít* 
• 

6218/2020 
Atividade concluída 

CERTiFAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, 
do Conf . que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Pam Crer] PR, o Acervo Técnico do profissional EDER LORENZETTI referente a(s) 
Anotaçã õ 1 de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profission EDER LORENZETTI 
Registro. PR-101558/D 

Titulo prolv,sionai ENGENHEIRO CIVIL 

RNP: 1708387420 

Número d T 1720203748852 Situação ds ART BAIXA POR CONCLUSA° DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de Ai A ;1' de Obra ou Serviço Registrada em, 28/08/2020 Baixada em. 28/08/2020 Forma de registro 
Substituiç tetmice• Individual 

Empresa ia, A, A. COLUSSI E CIA LTDA -ME 

Contratar r FEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA CNPJ: 75.972.760/000140 

Rua: AV P PARIGOT DE SOUZA N°: 1080 

Complemento: Bairro' CENTRO 

Cidade: C PR CEP: 85700-000 

Contrato. 1 122015 Vinculado a ART: 20160964700 

Vaiar do 1' J Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira 

Ação Insti' 

Endereço uNHA SÃO PEDRO ATE LINHA SANTA ANA N°: SIN 

Bairro: IN'. R 

Cidade: C! .MA UF: PR CEP: 85780-000 

Coordena. 

Data de Conclusão efetiva: 29/01/2018 

Finalidad. ,J, ;• 

Proprieta . FEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA CNP.): 75.972.760/0001-60 

Atividade c; 1- i:,Gcução de obra de estradas rurais , 38578,89 M2; 2-Execução de obra de obras de terra 
terraplerL mi 57R $Q M2; 3- Execução de obra de sistemas de drenagem para obras civis boca de lobo, 38578,89 M2; 4-
Execução 'e de sistemas de drenagem para obras civis galeria, 38578,89 M2 

Observac ds: 
;"Ri..,A EM ViAS RURAIS 

Observ„ 
O 
não con!,.
R/' de 

.25,678449 x -53,804021 

atende ans itens mínimos previstos no anexo IV da Resolução 1.025/2009 do Confea, pois 
/ifonnações de bairro, município, UF e CEP do local de realização da obra, conforme informado na ART: 

m-ável técnico: CPF e RNP do profissional que assina o atestado. 

AARf ima no alti. tado foi substituida pela ART 1720203748852 

O CREA-, que cotimani na ART. 

CERifr,
att 
PC' :

ide, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT o 
• Is), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabo a responsabilidade 
: Mut iiiniT,es nele constantes, 

Certidão de Acervo Técnico n° 6218/2020 

31/08/2020 09:55 

Cori,eltio Regional de Engenharia e Agronomia do Parwia 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009 C A 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que 
comprova o registro do atestado no Crea. 

A CAT á qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração 
entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 

A CAT é válida em todo território nacional. 

A CAT perdera a valida;;,: 
dados técnicos qualitativcs, 
em razão de substituição 

A autencidade o a 
confirmada no sito 
httpsl/www.croa-prorghr, 
protocolo: 234145;2020. 

A falsificação deste dotumt., 
Código Penal firasitairo, 
ação penal. 
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PREFEITURA MUNICIRÁ., DE '1PAN 
CNPJ 75.972.760/000 -50 

ATESTADO DE EXECUÇÃO E CONCLUSÃ 

A PREFEITURA MUNICIPM, DE CAPAM,. R, íriscr. no 
CNR1 n.° 75.972.760/0001-60, localizada na Av, Pedro Vir, igot de Souza, 
1080, na Cidade de Capanema Pr, atesta para os devido •ue a empresa 
AA COLUSSI E CIA LTDA., inscrita no CNPJ n.° 84.840.5C - localizada 
AaV Brasil n° 306 Bairro Centro em Capanema-PR, com seu 
responsável técnico, Engenheiro Civil Eder Lorenzetti, 109558/D, 
realizaram a Execução de Drenagem Pluvial e Pavimentaç .ri :a completa 
com Pedras Irregulares no Trecho Compreendendo entre iro até :r' :Inta 
Ana, totalizando 38.578189, conforme segue: 
- Área = 38.578,89 m2, 
- ART n.° 20160964700, 
- Data de início: 08/0312016, 
- Data de conclusão: 29/01/2018. 

Sendo a expressão da verdade o que acima ,s, assinamos 
o presente para que surta os efeitos legais. 

Qapanema(PR), 14 de Agosto de 202', 
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Município de Capanema - PR 

Secretaria de Planejamento e Projetos 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins que, a Empresa AA COLUSS1 & CIA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Brasil 306 em Capanema-PR, 

inscrita no CNPJ 84.840.503/0001-65 sob registro no CREA PR 10868, tendo como 

seu responsável técnico o Engenheiro Civil Eder Lorenzetti com CREA PR 109558/D, 

executaram para o Município de Capanema-PR , CNPJ no 75.972.760/0001-60, a obra 

de EXECUÇÃO DE TERRAPLENAGEM, DRENAGEM PLUVIAL E 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS 

PIAUÍ, PADRE CIRILO, MATO GROSSO, TIBIRIÇA, 25 DE MAIO E 

PROJETADAS A E B, TODAS NO PRIMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA-PR, 

ÁREA TOTAL 10.579,89 m2 

ART 20160352560 

DATA DE INÍCIO 20/01/2016 

DATA DE TÉRMINO 30/09/2016 

Declaro que rodos os requisitos de qualidade técnica foram cumpridos, sendo esta á 

expressão da verdade datamos e assinamos o presente. 

Capanema, 20 de dezembro de 2017 

Rub s Luis Roland Souza 
Enge eiro Civil Municipal 

CREA RS 88.296/D 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122- e-mail: rubensenegnharia@caoanema.pr.gov.br 



Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

008200 
CAT COM REGISTRO 

DE ATESTADO 

1720210007326 
Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional SASCHA IAN MANICA COLUSSI 
referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: SASCHA IAN MANICA COLUSSI 

Registro: PR-184665/D 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

RNP: 1719131910 

Número da ART: 1720215947090 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço Registrada em: 24/11/2021 Baixada em: 24/11/2021 Forma de registro: 
Substituição Participação técnica: Corresponsável 

Empresa contratada: A. A. COLUSSI E CIA LTDA - ME 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D OESTE CNPJ: 75.924.290/0001-69 

Rua: RUA PRESIDENTE COSTA E SILVA N°: 290 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: PEROLA D OESTE UF: PR CEP: 85740-000 

Contrato: celebrado em 16/09/2020 Vinculado a ART: 1720204443958, 1720204423825 

Valor do contrato: R$ 13.266,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: ESTRADAS RURAIS DO MUNICIPIO DE PÉROLA D' OESTE N°: S/N 

Bairro: INTERIOR 

Cidade: PEROLA D OESTE UF: PR CEP: 85740-000 

Coordenadas Geográficas: -25,826603 x -53,745678 

Data de início: 16/09/2020 Conclusão efetiva: 25/10/2021 

Finalidade: Outro 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D' OESTE CNPJ: 75.924.290/0001-69 

Atividade Técnica: 1-Execução de obra de estradas rurais , 10770 M2; 2-Execução de obra de obras de terra terraplenagem, 
10770 M2 

Observações: 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA EM VIAS RURAIS E OBRAS DE ARTE 

Observações da certidão: 
O atestado anexado foi assinado eletronicamente. 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT o 
atestado contendo 1 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade 
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 1720210007326/2021 

16/03/2024 09:05 

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que A CAT perderá a validade no caso de modificação dos 
comprova o registro do atestado no Crea. dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 

em razão de substituição ou anulação de ART. 
A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente A autencidade e a validade desta certidão deve ser 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser confirmada no site do Crea-PR, no endereço 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração https://www.crea-pr.org.br, informando o número do 
entregue no momento da habilitação ou da entrega das protocolo: 324226/2021. 
propostas. 

A CAT é válida em todo território nacional. 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no 
Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva 
ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 
0800 041 0067 

www.crea-pr.org.br 
CREA-PR 

Conselho Regional de Engentrana 
a agronomia do Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE 
PÉROLA D'OESTE - ESTADO Do PARANÁ - CNP.' 75.924.290/0001-69 

Rua Presidente Costa e Silva, 290- Caixa Postal 01- 85.740-000 - Fonefax:04635561223 

Home Page: http://www.peroladoeste.pr.gov.hr - E-mail: projetos@brturbacom.br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins que a empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 84.840.503/0001-65 sob registro no 

CREA PR 10868, tendo como seu responsável técnico o Engenheiro Civil SASCHA 

IAN MANICA COLUSSI com CREA PR n. 184.665/D, executaram para o município de 

Pérola D'Oeste — PR, CNPJ n.75.924.290/0001-69, a obra de PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA DE ESTRADAS RURAIS COM PEDRAS IRREGULARES NO 
INTERIOR DO MUNICIPIO COM ÁREA TOTAL DE PAVIMENTACÃO DE 
10.770,00m2. Tendo atendido de maneira satisfatória e entregue dentro das 

características técnicas e nos prazos contratados. 

- Área: 10.770,00m2

- ART: 1720204423825 

- ART de Corresponsabilidade: 1720215947090 

- Data de Início: 16/09/2020 

- Data de Conclusão: 25/10/2021 

Sendo expressão da verdade o que acima atestamos, assinamos o presente 

para que surta os efeitos legais. 

EDSOM L. 
BAGETTI 

Perola d' Oeste, 24 de Novembro de 2021 

Assinado de formo digna. 
PI* COSAM 1 BAGETT1 
Dados. 2021 I I . 
15.03 15 -0300' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE - CONTRATANTE 
EDSOM LUIZ BAGETTI - Prefeito Municipal 

RODRIGO A. 
FRITZEN 

Assinado de forma digital 
por RODRIGO A. FRITZEN 
Dados: 2021.11.24 15:02:55 
-0300 

RODRIGO A. FRITZEN - Engenheiro Civil 
Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste — CREA-PR:137980 

RNP:1713041499 
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